AVISO DE REAGENDAMENTO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 303/2015/EQUIPE-BETA/SUPEL/RO



PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º: 01.1914.00035-00/2015

OBJETO: Aquisição de Material de limpeza (água sanitária, bota de segurança, cera líquida, desinfetante e outros), para atender a Companhia de Mineração de Rondônia S/A – CMR, a pedido desta.

A SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES, através de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, nomeado por força das disposições contidas na Portaria nº 022/GAB/SUPEL, de 05 de maio de 2015, publicada no DOE nº 2693, de 07 de maio de 2015, torna público aos interessados da licitação em epígrafe, que a que houve modificação na data de abertura do certame.

Informamos que o edital retificado com nova data de abertura encontra-se disponível para consulta na íntegra nos endereços eletrônicos www.comprasnet.gov.br e www.supel.ro.gov.br. 

Fica remarcada a abertura do certame no dia 21 de JULHO de 2015, às 09h30min (horário de Brasília - DF), através do site www.comprasnet.gov.br, permanecendo os demais itens e anexos do edital inalterados.

Eventuais dúvidas poderão ser sanadas junto ao Pregoeiro e equipe de Apoio, através do telefone (69) 3216-5365, ou no endereço sito a Av. Farquar, s/n bairro: Pedrinha, Complexo Rio Madeira, em Porto Velho/RO - CEP: 76.903-036.



Porto Velho/RO, 06 de julho de 2015.







FERNANDO NAZARE FERNANDES
PREGOEIRO – EQ. BETA/SUPEL/RO











AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 303/2015/EQUIPE-BETA/SUPEL/RO

A SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES, através de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, nomeado por força das disposições contidas na Portaria nº 022/GAB/SUPEL, de 05 de maio de 2015, publicada no DOE nº 2693, de 07 de maio de 2015, torna pública que se encontra autorizada, a realização da licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o nº 303/2015/EQUIPE-BETA/SUPEL/RO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, exclusiva para microempresas, empresas de pequeno porte e equiparados a ME/EPP, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme disposições descritas no edital e seus anexos, em conformidade com a Lei Federal nº 10.520/02, com o Decreto Estadual nº 12.205/06, com a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, Lei Estadual nº 2.414/11, Decreto Estadual nº 16.089/11 e ainda, com a Lei Complementar nº 123/06 e legislações vigentes, tendo como interessada a Companhia de Mineração de Rondônia – CMR.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 01.1914.00035-00/2015
OBJETO: Aquisição de Material de limpeza (água sanitária, bota de segurança, cera líquida, desinfetante e outros), para atender a Companhia de Mineração de Rondônia S/A – CMR, a pedido desta.
Valor Estimado: R$ 23.698,90
Fonte de Recurso: recurso próprio
DATA DE ABERTURA: 16 de julho de 2015, às 09h30min (horário de Brasília/DF)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br
LOCAL: O Pregão Eletrônico será realizado por meio do endereço eletrônico acima mencionado, através do Pregoeiro e equipe de apoio.
EDITAL: O Instrumento Convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis para consulta e retirada no endereço eletrônico acima mencionado. Maiores informações e esclarecimentos sobre o certame serão prestados pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, na Superintendência Estadual de Compras e Licitações, sito a Av. Farquar, s/n – Bairro Pedrinha, em Porto Velho/RO - CEP: 76.903-036, Telefone: (0XX) 69.3216-5365. 
DA RETIRADA: O Instrumento Convocatório e seus anexos poderão ser retirados, até a hora marcada para a abertura da sessão no endereço eletrônico acima mencionado.




Porto Velho/RO, 24 de junho de 2015.






GHESSY KELLY LEMOS DE OLIVEIRA
Pregoeira Substituta EQUIPE/BETA/SUPEL/RO






	P R E G Ã O E L E T R Ô N I C O
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	AVISO

Recomendamos aos licitantes a leitura atenta às condições/exigências expressas neste edital e seus anexos, notadamente quanto ao credenciamento, objetivando uma perfeita participação no certame licitatório.

Dúvidas: (69) 3216-5365

















EDITAL DE LICITAÇAO

PREGÃO ELETRÔNICO N° 303/2015/EQUIPE-BETA/SUPEL/RO

	1 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS



1.1. PREÂMBULO:	 

A SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES, através de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, nomeado por força das disposições contidas na Portaria nº 022/GAB/SUPEL, de 05 de maio de 2015, publicada no DOE Nº 2693, de 07 de maio de 2015, torna pública que se encontra autorizada, a realização da licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o nº 303/2015/EQUIPE-BETA/SUPEL/RO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, exclusiva para microempresas, empresas de pequeno porte e equiparados a ME/EPP, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme disposições descritas no edital e seus anexos, em conformidade com a Lei Federal nº 10.520/02, com o Decreto Estadual nº 12.205/06, com a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, Lei Estadual nº 2.414/11, Decreto Estadual nº 16.089/11 e ainda, com a Lei Complementar nº 123/06 e legislações vigentes, tendo como interessada a Companhia de Mineração de Rondônia – CMR.

1.1.1. A Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, atua como Órgão provedor do Sistema Eletrônico;

1.1.2. Sempre será admitido que o presente Edital de Licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, foi cuidadosamente examinado pelas LICITANTES, sendo assim, não se isentarão do fiel cumprimento dos dispostos neste edital e seus anexos, devido à omissão ou negligência oriunda do desconhecimento ou falsa interpretação de quaisquer de seus itens;

1.1.3. O instrumento convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis, para conhecimento e retirada, no endereço eletrônico: www.comprasnet.gov.br e www.supel.ro.gov.br;

1.1.4. A sessão inaugural deste PREGÃO ELETRÔNICO dar-se-á por meio do sistema eletrônico, na data e horário, conforme abaixo:
	
DATA DE ABERTURA: 16 de julho de 2015
HORÁRIO: 09h30min (horário de Brasília/DF)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br;

1.1.4.1. Não havendo expediente, ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, a sessão pública será transferida para uma data posterior, mediante comunicação do Pregoeiro aos licitantes;

1.1.4.2. Os horários mencionados neste Edital de Licitação referem-se ao horário oficial de Brasília - DF.

1.2. DA FORMALIZAÇÃO E AUTORIZAÇÃO: 

1.2.1 Esta Licitação encontra-se formalizada e autorizada através do Processo Administrativo n° 01.1914.00035-00/2015, e destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração Pública e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo de que lhe são correlatos. 

	2 – DO OBJETO, DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO, DO PRAZO E LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO.



2.1.: DO OBJETO: 

2.1.1. Aquisição de Material de limpeza (água sanitária, bota de segurança, cera líquida, desinfetante e outros), para atender a Companhia de Mineração de Rondônia S/A – CMR, a pedido desta.

2.1.2. Especificação Técnica do objeto conforme Termo de Referência – anexo I, deste Edital.

2.2.  DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA:

2.2.1. Os materiais deverão ser entregues, de forma integral e de acordo com as especificações técnicas do Termo de Referência, na Av. Calama, esquina com Av. Brasília, nº 1917, bairro São João Bosco – CEP: 76.803-745 - Porto Velho/RO - Rondônia, de segunda a sexta-feira, das 07h30min às 13h30min, no prazo de até 15 (quinze) dias corridos, contados após a entrega da Nota de Empenho.

2.3. RECEBIMENTO DOS MATERIAIS:

2.3.1. O objeto será recebido conforme disposto no art. 73, II, da Lei nº 8.666/93:

a) Provisoriamente, no ato da entrega, para posterior verificação em conformidade com os produtos acerca das especificações contidas deste Termo Referência, mediante emissão de Termo de Recebimento Provisório;
b) Definitivamente: contados a partir da assinatura do Termo de Recebimento Provisório e após a verificação de sua compatibilidade com as especificações do objeto desta licitação, mediante a emissão de Termo de Recebimento Definitivo assinado pelas partes.

2.3.2. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança da aquisição, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo instrumento contratual.

	3 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL



3.1. Até 02 (dois) dias úteis que anteceder a abertura da sessão pública, qualquer cidadão e licitante poderá IMPUGNAR o instrumento convocatório deste PREGÃO ELETRÔNICO, conforme art. 18 § 1º e § 2º do decreto Estadual nº 12.205/06, devendo o licitante mencionar o número do pregão, o ano e o número do processo licitatório, manifestando-se PREFERENCIALMENTE via e-mail: cplms2011@hotmail.com ou ainda, protocolar o original junto a Sede desta Superintendência, no horário das 07h30min às 13h30min no telefone (069) 3216-5365, de segunda-feira a sexta-feira, situada na Av. Farquar s/nº - Bairro Pedrinhas – (complexo Rio Madeira, Ed. Curvo 3  Rio Jamari – 1º andar) em Porto Velho/RO - CEP 76.903-036, e no mesmo telefone acima mencionado.

3.1.1. Caberá ao Pregoeiro, auxiliada pela equipe de apoio, decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas.

3.1.2. A decisão do Pregoeiro quanto à impugnação será informado em campo próprio do Sistema Eletrônico, ficando todos os licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pelo Pregoeiro. 

3.1.3. Acolhida à impugnação contra o ato convocatório, desde que altere a formulação da proposta de preços, será definida e publicada nova data para realização do certame.

	4 – DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E INFORMAÇÕES ADICIONAIS QUE DEVERÃO SER INCONDICIONALMENTE OBSERVADOS



4.1. Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e seus anexos, e as informações adicionais que se fizerem necessárias à elaboração das propostas, referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO, conforme art. 19 do decreto Estadual nº 12.205/06, manifestando-se PREFERENCIALMENTE via e-mail: cplms2011@hotmail.com ou ainda, protocolar o original junto a Sede desta Superintendência, no horário das 07h30min às 13h30min (Horário de Rondônia), de segunda-feira a sexta-feira, situada na Av. Farquar, s/n – Bairro Pedrinha, em Porto Velho/RO - CEP: 76.903.036, Telefone: (069) 69.3216-5365, devendo o licitante mencionar o número do Pregão, o ano e o número do processo licitatório. 

4.2. As respostas às dúvidas formuladas, bem como as informações que se tornarem necessárias durante o período de elaboração das propostas, ou qualquer modificação introduzida no edital no mesmo período, serão encaminhadas em forma de aviso de erratas, adendos modificadores ou notas de esclarecimentos, às licitantes que tenham adquirido o Edital.

4.2.1. ADENDO MODIFICADOR é o documento emitido pela Administração, contendo informações que impliquem em alteração na formulação das propostas, sendo neste caso, publicado Adendo Modificador, reabrindo o prazo inicialmente estabelecido, conforme determina o art. 20, do Decreto Estadual nº 12.205/06.

4.2.2. NOTA DE ESCLARECIMENTO E ERRATA é o documento emitido pela Administração, contendo informações que não causem alteração na formulação das propostas;

4.2.3. As informações e/ou esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro somente através do site www.comprasnet.gov.br, ficando todos os licitantes obrigados a acessar o sistema para obtenção das informações prestadas pelo Pregoeiro, e ainda, será divulgado pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, em caso de adendo modificador. 

	5 – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO



5.1. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E DAS EMPRESAS DE PEQUENO PORTE PARA FRUIÇÃO DOS BENEFÍCIOS PREVISTOS NO ART. 47, INCISO I DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 E DO DECRETO ESTADUAL Nº 15.643/11. 

5.1.1. No ato da sessão pública a microempresa e a empresa de pequeno porte deverá declarar, sob as penas da Lei, que cumprem os requisitos estabelecidos no Art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, em seu Art. 34, que essa Empresa/Cooperativa está apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei Complementar.

5.2. Para os efeitos deste Edital, considera-se microempresa ou empresa de pequeno porte a sociedade empresária, a sociedade simples e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002, devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que: 

5.2.1. No caso das microempresas, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); 

5.2.2. No caso das empresas de pequeno porte, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais). 

5.3 Não fará jus ao regime diferenciado e favorecido, previstos no art. 42 e subsequentes da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, a microempresa ou empresa de pequeno porte: 

5.3.1. De cujo capital participe outra pessoa jurídica;

5.3.2. Que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior; 

5.3.3. De cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário, ou seja, sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos desta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do art.3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006; 

5.3.4. Cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do art.3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006;

5.3.5. Cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006;

5.3.6. Constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo;

5.3.7. Que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar;

5.3.8. Resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 05 (cinco) anos-calendários anteriores;

5.3.9. Constituída sob a forma de sociedade por ações.

5.4. O Sistema verificará automaticamente junto a Receita Federal o porte da Empresa que atende os requisitos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006.

5.5. A optante pelo simples nacional está vedada a utilização dos benefícios do Regime Tributário Diferenciado, conforme o Artigo 17, Inciso XII, e Artigo 30, inciso II da Lei Complementar nº 123 de 2006, em atendimento ao entendimento esposado pelo TCU no Acórdão 797/2011 (Plenário).

5.6. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas no presente Edital, bem como a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará na sumária desclassificação da proponente. 

5.7. Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO o Licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, ressalvados os casos de participação de microempresa e de empresa de pequeno porte, no que concerne a regularidade fiscal bem como a descritiva técnica constante do Termo de Referência no Anexo I do presente Edital.

5.7.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital e nas demais cominações legais.

5.8. Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO as empresas que:

5.8.1. Atendam às condições deste EDITAL e seus Anexos, inclusive quanto à documentação exigida para habilitação, constante do item 13 deste Edital;

5.9. Não poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, empresas que estejam enquadradas nos seguintes casos:

5.9.1. Que se encontrem sob falência, concurso de credores, dissolução ou liquidação, recuperação judicial, recuperação extrajudicial, consórcios de empresas, e não sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

5.9.2. Que por quaisquer motivos tenha sido declarada inidônea por qualquer Órgão da Administração Pública direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, bem como as que estejam punidas com suspensão do direito de contratar ou licitar com a Administração Pública Estadual.

5.9.3. Estrangeiras que não funcionem no País.


5.10. Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação:

5.10.1. Não poderão participar da presente licitação as interessadas que: 

a) apresentem- se constituídas na forma de empresas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição;

5.10.2. A vedação à participação de empresas interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio se justifica na medida em que nas contratações de serviços e nas aquisições de pequenos vultos, não se torna interessante a participação de grandes empresas, sendo comum a participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza.

5.10.2.2. Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei Federal nº 8.666/93, art. 33 e ainda o entendimento do Acórdão TCU nº 1316/2010, que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em consórcio, neste certame, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade.

b) Não se enquadrem nas condições de qualificação de microempresas e das empresas de pequeno porte para fruição dos benefícios previstos no art. 47, inciso i da lei complementar nº 123/2006 e do decreto estadual nº 15.643/11.

	6. DA PARTICIPAÇÃO



6.1. A Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta de preços, independente do resultado do procedimento licitatório.

6.2. Uma Licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços. Caso uma Licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas de preços não serão levadas em consideração e serão rejeitadas pela Entidade de Licitação. 

6.2.1. Para tais efeitos entendem-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa.

6.3. Não poderão participar deste processo licitatório nenhuma empresa, funcionários, ou instituição vinculada a Entidade de Licitação.

	7 – DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO



7.1. 	As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início da sessão pública via internet.

7.2. 	O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site www.comprasnet.gov.br.

7.3. 	O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única e exclusiva do Licitante ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.

7.4. 	O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema ou a Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

7.5. 	A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para imediato bloqueio de acesso.

7.6. 	Como requisito para participação deste Pregão Eletrônico, a licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta estar em conformidade com as exigências previstas neste Edital, ressalvados os casos de participação de microempresa e de empresa de pequeno porte, no que concerne a regularidade fiscal.

7.7. 	A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará a licitante às sanções previstas no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/2002.

	8 – DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS



8.1. 	O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho definidos no Edital.

	9 – DO REGISTRO (INSERÇÃO) DA PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA ELETRÔNICO 



9.1. 	A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da Licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços COM VALOR TOTAL DO ITEM, a partir da data da liberação do Edital no site www.comprasnet.gov.br, até o horário limite de início da Sessão Pública, ou seja, até às 09h59min do dia 21 de julho de 2015, horário de Brasília, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento da proposta de preços. Durante este período a Licitante poderá incluir ou excluir proposta de preços.

9.1.1. O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subsequentes lances, se for o caso (inc. III, art. 13, Decreto nº. 12.205/2006), bem como acompanhar as operações no sistema durante a sessão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (inc. IV, Art. 13, Decreto nº. 12.205/2006).

9.2. 	Após a divulgação do edital no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, os licitantes deverão REGISTRAR suas propostas de preços, CONFORME DESCRIÇÃO DO OBJETO NO ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA, no campo DESCRIÇÃO COMPLETA do sistema comprasnet, (SENDO VEDADA À OMISSÃO OU O USO DE EXPRESSÕES COMO: “REFERÊNCIA”, “SIMILAR”, “CONFORME NOSSA DISPONIBILIDADE DE ESTOQUE”, “SOB CONSULTA” E “CONFORME EDITAL”), incluindo marca, modelo, quantidade e o preço (conforme solicita o sistema comprasnet), até a data e hora marcada para a abertura da sessão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de proposta, sob pena de DESCLASSIFICAÇÃO de sua proposta;

9.2.1. As propostas registradas no Sistema COMPRASNET NÃO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das propostas. Em caso de identificação da licitante na proposta registrada, esta será DESCLASSIFICADA pelo Pregoeiro.

9.3. A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços e lances inseridos em sessão pública.

9.4. Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo Sistema ou de sua desconexão.

9.5. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no COMPRASNET – CATMAT e as especificações constantes do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA) prevalecerão às últimas.

	10 – DA FORMULAÇÃO DE LANCES E CONVOCAÇÃO DE LANCE DAS ME/EPP



10.1. 	A partir das 10h00min do dia 21/07/2015, e de conformidade com o estabelecido neste Edital, o Pregoeiro abrirá a sessão pública, verificando as propostas de preços lançadas no sistema, as quais deverão estar em perfeita consonância com as especificações e condições detalhadas NO ITEM 9.2 DO EDITAL.

10.2. O Pregoeiro poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, a proposta ofertada que se encontra inserido no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO” do sistema, confrontando suas características com as exigências do edital e seus anexos, DESCLASSIFICANDO, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis.

10.3. 	Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou aparentemente inexequível e depois de oportunizado aos licitantes a demonstração de exequibilidade da proposta pela empresa, o Pregoeiro poderá justificar, através do sistema, e então DESCLASSIFICÁ-LA.

10.3.1. O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta aparentemente inexequível, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase de aceitabilidade.

10.4. As licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de serem DESCLASSIFICADAS do certame pelo Pregoeiro.

10.5. Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, no site www.comprasnet.gov.br, conforme Edital.

10.6. Todas as licitantes poderão apresentar lances, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

       10.6.1. Assim como as propostas de preços, os lances serão ofertados pelo VALOR TOTAL DO ITEM.

10.6.2. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES UNITÁRIOS E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a fase de lances, e a licitante divergir com o exigido, o Pregoeiro, convocará no CHAT MENSAGEM para atualização do referido lance, no prazo de 10’ (dez minutos), SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO.

10.7. A abertura e o fechamento da fase de lances “via Internet” será feita pelo Pregoeiro.

10.8. 	As licitantes poderão oferecer lances menores e sucessivos, observado o horário fixado e as regras de sua aceitação;

10.9. 	A licitante somente poderá oferecer lances inferiores ao último por ele ofertado e registrado no sistema;

10.10. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar;

10.11. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a identificação do detentor do lance;

10.12.	Sendo efetuado lance aparentemente inexequível, o Pregoeiro poderá alertar o proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente;

10.12.1. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do ITEM;

10.12.2. O proponente que encaminhar o lance com valor aparentemente inexequível durante o período de encerramento aleatório, e, não havendo tempo hábil, para exclusão e/ ou reformulação do lance, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta DESCLASSIFICADA na fase de aceitabilidade;

10.13. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances;

10.13.1. O Pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados;

10.13.2. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes, através do CHAT MENSAGEM, no endereço eletrônico utilizado para divulgação no site www.comprasnet.gov.br.

10.14. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos, determinado pelo Pregoeiro, de acordo com a comunicação às licitantes, emitido pelo próprio Sistema Eletrônico. Decorrido o tempo de iminência, o ITEM entrará no horário de encerramento aleatório do sistema, no prazo máximo de até 30 (trinta) minutos, determinado pelo Sistema Eletrônico, findo o qual o ITEM estará automaticamente encerrado, não sendo mais possível reabri-lo;

10.14.1. Caso o Sistema não emita o aviso de fechamento iminente, o Pregoeiro se responsabilizará pelo aviso de encerramento às Licitantes observados o mesmo tempo de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos.

10.15. 	Incumbirá a licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão;

10.16. 	A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante da etapa de lances e na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços;

10.17. 	Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro verificará se há empate entre as licitantes que declararam em campo próprio do sistema, que se enquadram como Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, e as demais licitantes, conforme determina a Lei Complementar nº 123/2006;

10.18. Por ocasião da exclusiva participação de Microempresas – ME e empresas de Pequeno Porte – EPP, nesta licitação não haverá incidência dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar 123/2006;

10.19. 	Para efeito do disposto no item 10.17, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

10.19.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada como menor lance, situação em que será declarada vencedora da etapa de lances;

10.19.2. Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, convocação será em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

10.19.3. Ocorrendo a situação prevista no item 10.19.1, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena preclusão.

	11 – DA NEGOCIAÇÃO DOS PREÇOS 



11.1. Após finalização dos lances PODERÁ haver negociações de preços através do CHAT MENSAGEM do sistema comprasnet, devendo o Pregoeiro examinar a compatibilidade dos preços em relação ao estimado para contratação, apurado pelo Setor de Pesquisa e Cotação de Preços da SUPEL/RO.

11.1.1. A entidade licitante poderá não aceitar e não adjudicar o item cujo preço seja superior ao estimado para a contratação, apurado pelo Setor de Pesquisa e Cotação de Preços da SUPEL/RO.

11.1.2. Caso a licitante não negocie o valor proposto, através do CHAT MENSAGEM, o Pregoeiro poderá desclassificar a licitante no item, cujo preço seja superior ao estimado para a contratação, valores apurado pelo Setor de Pesquisa e Cotação de Preços da SUPEL/RO.

11.2. 	O Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico através do “chat”, contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem assim, decidir sobre a sua aceitação.

	12 – DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS



12.1. 	Cumpridas as etapas anteriores, o Pregoeiro verificará a aceitação da licitante conforme disposições contidas no presente Edital.

12.1.1. 	Toda e qualquer informação, referente ao certame licitatório, será transmitida pelo Pregoeiro, através do CHAT MENSAGEM;

12.2. 	Se a proposta de preços não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta de preços subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta de preços que atenda ao Edital;

12.3. Caso seja necessário o Pregoeiro, PODERÁ antes da aceitação do item convocar os licitantes que estejam dentro do valor estimado, para enviar a PROPOSTA DE PREÇOS bem como, FOLDER/PROSPECTO e ainda caso haja necessidade consultar o endereço eletrônico do fabricante, com o item devidamente atualizado do lance ofertado, conforme item 10.6.2, bem como, com os prazos estabelecidos, no item 2.2 do edital de licitação e ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA, no prazo máximo de 120 (cento e vinte) minutos, ANEXANDO NO SISTEMA COMPRASNET, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO, EM CASO DE DESCUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS E DO PRAZO ESTIPULADO;

12.3.1. O ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS, SOLICITADA VIA CHAT, SÓ SERÁ ACEITA AQUELA ANEXADA CORRETAMENTE COMPACTADO EM 01 (UM) ÚNICO ARQUIVO NO SISTEMA COMPRASNET, CUMPRINDO A SUPEL RIGOROSAMENTE O ART. 7º DA LEI Nº 10.520/02.

12.4. 	Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades estabelecidas neste Edital;

12.5.  O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério estabelecido no ITEM 8.1 do edital de licitação.

12.6. Após a fase de lances o Pregoeiro efetuará a ACEITAÇÃO dos itens, de acordo com os lances ofertados e negociados;

12.6.1. 	Para ACEITAÇÃO da licitante de menor lance, o objeto proposto, será analisado pelo Pregoeiro, equipe de apoio e equipe técnica do órgão requerente, para verificar a conformidade do objeto proposto com o solicitado no Edital, através da marca e fabricante ofertado;

12.6.2. 	Caso a licitante de menor lance seja desclassificada, serão convocadas as licitantes na ordem de classificação de lance.

12.7. 	Caso não haja lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e o valor estimado da contratação;

12.8. 	O Pregoeiro fará cumprir as penalidades previstas no 7º da Lei nº. 10.520/02, caso a licitante se recuse em contratar pelo preço ofertado;

12.9. 	Havendo apenas uma oferta, esta poderá ser aceita, desde que atenda a todos os termos do Edital e seu preço seja compatível com o valor estimado da contratação;

12.10. 	Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, observados os critérios de desempate estabelecido no item 10.18, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda este Edital;

12.11. 	Na situação em que houver oferta ou lance considerado qualificado para a classificação, o Pregoeiro poderá negociar com a licitante para que seja obtido um preço melhor;

12.12. A aceitação da proposta poderá ocorrer em momento ou data posterior a sessão de lances, a critério do Pregoeiro que comunicará às licitantes através do sistema eletrônico;

12.13. O Pregoeiro poderá encaminhar, pelo Sistema Eletrônico, contraproposta diretamente a licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem assim decidir sobre a sua aceitação, divulgando ACEITO, e passando para a fase de habilitação;

12.14. Quando convocado a realizar ajustes e esclarecimentos, o Licitante deverá se MANIFESTAR NO PRAZO MÁXIMO DE 10 (DEZ) MINUTOS, sob pena de desclassificação para o item.

	13 – DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO PELA(S) PROPONENTE(S) CLASSIFICADA(S)



13.1. Concluída a fase de ACEITAÇÃO das propostas, o Pregoeiro solicitará às Licitantes, o envio da documentação de habilitação, para tanto será utilizado, pelo Pregoeiro, a opção CONVOCAR ANEXO e a Licitante deverá encaminhar o arquivo solicitado, por meio de link ANEXAR; 

13.2. Toda e qualquer informação, referente ao certame licitatório, será transmitida pelo Pregoeiro, através do CHAT MENSAGEM;

13.3. A Documentação de Habilitação da licitante poderá ser substituída pela Declaração de Situação do Fornecedor, expedida pelo Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, ou pelo Certificado de Registro Cadastral – CRC, expedida pela Superintendência de Compras e Licitações do Estado de Rondônia – SUPEL/RO; (Sendo válidas somente aquelas certidões que estiverem em vigência, caso não estejam PODERÁ a Comissão realizar a emissão da mesma).

13.3.1 - O Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF Não CONTEMPLAM OS ITENS: 13.7.	RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA, 13.8. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, 13.9.	RELATIVO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, 13.10.	 DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL, 13.11. CERTIDÃO DE REGULARIDADE TRABALHISTA.

13.4. O licitante que não possuir o cadastro nesta Superintendência poderá providenciá-lo até antes da data de abertura da sessão, no Setor de Protocolo da SUPEL, podendo obter informações por meio do telefone (69) 3216-5144;

13.5. Para fins de habilitação, ser validado a verificação pelo Pregoeiro nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova;

	13.6. A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO A SER SUBSTITUÍDA PELA DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO DO FORNECEDOR DO SICAF E PELO CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL DA SUPEL SE ESTIVEREM VIGENTES SÃO:



13.6.1. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL:
	
a) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

b) Certidão de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional efetuada mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN, referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU por elas administrados, conforme Decreto nº 8.302, de 4 de setembro de 2014 e PORTARIA MF Nº 358, DE 05 DE SETEMBRO DE 2014.

c) Certidão de regularidade perante a Fazenda Estadual, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativa”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

d) Certidão de regularidade perante a Fazenda Municipal, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativa”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

e) Certidão de regularidade perante o FGTS, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativa”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

13.6.1.1. 	A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do Contrato, em conformidade com o disposto no art.42 da Lei Complementar nº. 123/2006; 

13.6.1.2.	As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (LC 123/06, art.43); 

13.6.1.3. 	Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério do Pregoeiro do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 

13.6.1.4. 	A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 13.6.1.3, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à SUPEL convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do Contrato, ou revogar a licitação;

Observação: A Lei Complementar nº. 123 de 14/12/2006, que instituiu o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte estabeleceu a definição de Microempresa e de Empresa de Pequeno Porte, a saber:
“Art. 3o Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte a sociedade empresária, a sociedade simples e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002, devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que: 
I – no caso das microempresas, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); 
II – no caso das empresas de pequeno porte, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais). 
(...) 
§ 4o Não se inclui no regime diferenciado e favorecido previsto nesta Lei Complementar, para nenhum efeito legal, a pessoa jurídica: 
I – de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 
II – que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior; 
III – de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos desta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo; 
IV – cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo; 
V – cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo; 
VI – constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 
VII – que participe do capital de outra pessoa jurídica; 
VIII – que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar; 
IX – resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 12 X – constituída sob a forma de sociedade por ações.” 

13.6.1.5. Em que pese os documentos estabelecidos no Item 13.6 e subitens deste Edital a serem substituídos pela Declaração de Situação do Fornecedor do SICAF e pelo Certificado de Registro Cadastral da SUPEL, reserva-se o direito do pregoeiro solicitar as documentações elencadas no Item 13.6 deste edital, quanto aos demais itens compreendidos para a habilitação ficam os mesmos vinculados a obrigatoriedade do envio.

13.7.	RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA:

13.7.1.  Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, bem como todas as suas alterações, para comprovação do ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação. 

13.7.2.  Em se tratando de sociedades comerciais e no caso de sociedade por ações, fazer acompanhar dos documentos de eleição de seus administradores. 

13.7.3. Declaração de que não possuiu em seu quadro de pessoal, empregado(s) menor(es) de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, em qualquer trabalho, menor(es) de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do artigo 1º, do Decreto Federal nº. 4.358, de 05.09.2002 (podendo ser usado como modelo o Anexo VI deste Edital);

13.8.	RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

13.8.1. Certidão(ões) negativa(a) de recuperação judicial – Lei n° 11.101/05 (falência e concordatas) expedida(s) pelo(s) distribuidor(es) de sua sede, expedida nos últimos 30 (trinta) dias; 

13.8.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta para aferir o capital patrimonial em 5% (cinco por cento), sendo esta condição de habilitação e apuração da qualificação econômico-financeira das licitantes.

13.8.2.1 - As empresas em funcionamento há menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste subitem, mediante a apresentação do Balanço de Abertura.

13.8.2.2 - Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados:

a) publicados em Diário Oficial ou;
b) publicados em jornal de grande circulação ou;
c) por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante, na forma do art. 6º da IN nº 65 do Departamento Nacional do Registro do Comércio – DNRC, de 11 de agosto de 1997, acompanhada, obrigatoriamente, dos termos de abertura e de encerramento. Quando for apresentado o original do Diário fica dispensada a inclusão, na documentação, dos Termos de Abertura e de Encerramento do livro em questão.

13.8.3. O valor estimado total para aquisição de Material de limpeza (água sanitária, bota de segurança, cera líquida, desinfetante e outros) é de R$ 23.698,90 (vinte e três mil, seiscentos e noventa e oito reais e noventa centavos). 

13.9.	RELATIVO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

	13.9.1. Atestado de capacidade técnica (Certidão ou Declaração), expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando aptidão para o desempenho de atividades pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, conforme art. 30, inciso II, da Lei 8.666/93.



13.9.2. O atestado emitido por pessoas jurídicas de direito privado deverá conter o nome completo do signatário, número do Cadastro de Pessoa Física (CPF), bem como reconhecimento em cartório da assinatura aposta, estando às informações ali contidas sujeitas à verificação de sua veracidade na fase da licitação;

13.9.3. A Administração, por meio do Pregoeiro ou de outro(s) servidor(es) designado(s), poderá, caso haja necessidade, diligenciar as instalações da empresa para certificação da veracidade das informações prestadas acima pela empresa licitante.

13.10.	 DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL

	13.10.1. Dados do Representante Legal, conforme modelo do ANEXO IV do EDITAL.



13.10.2. Se a empresa se fizer representar por procurador, faz-se necessário a apresentação da cópia de sua cédula de identidade e de outorga por instrumento publico ou particular, com menção expressa de que lhe confere amplos poderes, inclusive para formular lances, negociar preços, receber intimações e notificações, desistir ou não de recursos, bem como praticar os demais atos pertinentes ao certame. Se a outorga se der por instrumento particular, esta deve vir acompanhada de cópia do ato de constituição da empresa ou do ato de investidura na direção da empresa.

13.10.3. Fazendo-se representar a licitante pelo seu sócio-gerente, diretor ou proprietário, este deverá apresentar cópia de sua cédula de identidade e cópia do ato de constituição da empresa ou ato de investidura que habilitem como representante, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

13.11. CERTIDÃO DE REGULARIDADE TRABALHISTA

13.11.1. A Certidão de regularidade Trabalhista, expedida eletronicamente, para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativa”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento; (LEI Nº 12.440, DE 7 DE JULHO DE 2011). (NÃO É SUBSTITUÍDA PELA DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO DO FORNECEDOR DO SICAF).

13.12. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos; 

13.13. Os documentos de habilitação que não possuírem data de validade serão considerados válidos pelo prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da sua emissão, exceto o do item 13.9.1 do Edital (Atestado ou Declaração de Capacidade Técnica).

13.14. O pregoeiro convocará a licitante com proposta de preços ACEITA para enviar os documentos de habilitação referentes ao Item 13 do Edital e subitens, no prazo máximo de 120 (cento e vinte minutos), O NÃO CUMPRIMENTO DO ENVIO OCASIONARÁ NA INABILITAÇÃO EM CASO DE DESCUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS E DO PRAZO ESTIPULADO.

13.14.1.	Os documentos referentes ao Item 13.6 só serão solicitados quando encontrarem-se com prazos vencidos e não for possível a consulta nos sítios eletrônicos que expeçam tais documentos.

13.15. O Pregoeiro poderá suspender a sessão para análise da documentação de habilitação, em conformidade com o estabelecido no item 13 e seus subitens, deste Edital;

13.16.  A documentação de habilitação enviada implicará em plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, vinculando o seu autor ao cumprimento de todas as condições e obrigações inerentes ao certame;

13.17. As LICITANTES que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a Habilitação ou os apresentar em desacordo com o estabelecido neste Edital serão INABILITADAS, sujeitando-a as penalidades previstas neste Edital e nas Normas que regem este Pregão.

13.18. Quando convocado a realizar esclarecimentos sobre os anexos enviados relativos à documentação solicitada para habilitação, o Licitante deverá se MANIFESTAR NO PRAZO MÁXIMO DE 10 (DEZ) MINUTOS, sob pena de INABILITAÇÃO.  

13.19. A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO ANEXADA NO SISTEMA COMPRASNET TERÁ EFEITO PARA TODOS OS ITENS, A QUAL A EMPRESA ENCONTRA-SE PARTICIPANDO.

13.20. 	Inabilitada a licitante, nos termos do item 13.14, o Pregoeiro examinará a proposta de preços da empresa subsequente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta condizente com os termos do Edital;

13.21. 	Após análise da documentação na Fase de Habilitação e estes estando de acordo com o estabelecido no Item 13 do Edital, o Pregoeiro HABILITARÁ a licitante em campo próprio do sistema eletrônico.

13.22. Serão realizadas consultas, ao Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual - CAGEFIMP, instituído pela Lei Estadual nº 2.414, de 18 de fevereiro de 2011, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS/CGU (Lei Federal nº 12.846/2013) e ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, a fim de evitar contratação e empresas que tenham sido impedidas de licitar e contratar com a Administração Pública.

13.23. A comprovação estabelecida no subitem anterior é uma determinação do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia - TCE/RO, através da Decisão Monocrática nº. 119/2014/GCVCS/TCE/RO, com vistas a não adjudicar e homologar certames a empresas inidôneas sob pena de incidirem nas disposições e penalidades previstas no art. 55, Inciso IV da Lei Complementar 154/96.

	14 – DA ACEITAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO



14.1. 	Cumpridas as etapas anteriores, o Pregoeiro verificará a habilitação da licitante conforme disposições contidas no presente Edital.

14.2.	O julgamento da Documentação de Habilitação dar-se-á pelo estabelecido no ITEM 13, e seus subitens do edital de licitação;

14.3. 	Serão analisadas pelo Pregoeiro, equipe de apoio e equipe técnica se for o caso, a documentação de habilitação sua conformidade com o solicitado no ITEM 13, e seus subitens do edital de licitação.  Após, será realizada a HABILITAÇÃO;

14.4. 	Se o licitante não atender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta de preços subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta de preços que atenda ao Edital, sendo o respectivo Licitante declarado vencedor, habilitado e a ele adjudicado o objeto do certame;

14.5. 	Se a documentação de habilitação não for aceitável o Pregoeiro examinará a proposta de preços ou o lance subsequente verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, observados os critérios de desempate estabelecido no item 10.18, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda este Edital, e, assim, efetuar a habilitação da proponente, divulgando HABILITADO, abrindo o prazo recursal.

14.6. 	Não poderá haver desistência dos documentos emitidos, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades estabelecidas neste Edital;

14.7. 	A habilitação da licitante poderá ocorrer em momento ou data posterior a sessão de lances, a critério do Pregoeiro que comunicará às licitantes através do sistema eletrônico;

	15 – DOS RECURSOS



15.1. Após a fase de HABILITAÇÃO, declarada a empresa licitante como VENCEDORA do certame, qualquer Licitante poderá, durante a sessão pública, manifestar em campo próprio do Sistema Eletrônico, de forma imediata e motivada, explicitando sucintamente suas razões, sua intenção de recorrer.

15.2. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação da razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

15.3. A manifestação de interposição do recurso e contrarrazão, somente serão possíveis por meio eletrônico (campo próprio do sistema Comprasnet), devendo o licitante observar as datas registradas.

15.4. 	A falta de manifestação imediata e motivada da Licitante importará a decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor.

15.5. 	O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

15.6. 	A decisão do Pregoeiro a respeito da apreciação do recurso deverá ser motivada e submetida à apreciação da Autoridade Competente pela licitação, caso seja mantida a decisão anterior.

15.7. 	A decisão do Pregoeiro e da Autoridade Competente será informada em campo próprio do Sistema Eletrônico, ficando todos os licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pelo Pregoeiro.

15.8. 	Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente adjudicará o objeto e homologará o resultado da licitação para determinar a contratação.

15.9. 	Durante o prazo recursal, os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, sito à Av. Farquar s/nº - Bairro Pedrinhas (Complexo Rio Madeira, Ed. Curvo 3 – Rio Jamari – 1º andar), Porto Velho/RO – Tel.: (0XX) 69-3216-5365, de segunda a sexta-feira, das 07h30min às 13h30min.

15.10. Cabe ainda, recurso contra a decisão de:

a) 	Anular ou revogar o Pregão Eletrônico;

b)	Determinar a aplicação das penalidades de advertência, multa, suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Governo do Estado de Rondônia. 

15.10.1. Os recursos acima deverão ser interpostos no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato, e terão efeito suspensivo;

15.10.2. A intimação dos atos referidos no subitem 15.10, alíneas “a” e “b”, será feita mediante publicação na imprensa oficial e comunicação direta às licitantes participantes do Pregão Eletrônico, que poderão impugná-los no prazo de 05 (cinco) dias úteis;

15.10.3. Os recursos interpostos fora do prazo não serão acolhidos;

15.10.4. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar a sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, nesse caso, a decisão ser proferida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso.

	16 – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO



16.1. 	Atendidas as especificações do Edital, estando habilitada a Licitante e tendo sido aceito o menor preço apurado, o Pregoeiro declarará a(s) empresa(s) vencedora(s) do(s) respectivo(s) item(s), ADJUDICANDO-O.
 
16.1.1.	A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo Pregoeiro sempre que não houver recurso;

16.1.2. 	Havendo recurso, a adjudicação será efetuada pela Autoridade Competente que decidiu o recurso.

16.2. 	Quando houver recurso e o Pregoeiro mantiver sua decisão, esse deverá ser submetido à Autoridade Competente para decidir acerca dos atos do Pregoeiro.

16.3. 	A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação.

16.4. 	A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do Pregão Eletrônico constarão de ata divulgada no Sistema Eletrônico www.comprasnet.gov.br sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente.

	17 – DO PAGAMENTO



17.1. O pagamento à Contratada será feito no prazo de até 10 (dez) dias, através de Transferência, após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente certificada pela Comissão de Fiscalização, desde que a entrega dos materiais estejam em conformidade com as exigências contidas neste instrumento e não haja impeditivo imputável ao fornecedor vencedor.

17.2. A Nota Fiscal/Fatura deverá conter o detalhamento dos bens fornecidos, conforme disposto no art. 73 da Lei nº 8.666/1993 e vir acompanhada obrigatoriamente dos seguintes documentos:
1. Certidão Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;
1. Certificado de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);
1. Certidão Negativa de Débitos com o Instituto Nacional de Seguro Social (INSS);
1. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;
1. Certidão Negativa de Débitos com a Fazenda Estadual;
1. Certidão Negativa de Débitos com a Fazenda Municipal.

17.3. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será devolvida à empresa para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, e o pagamento ficará pendente até que a mesma providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação de documento fiscal não acarretando qualquer ônus para a Companhia de Mineração de Rondônia S/A– CMR;

17.4. A devolução da nota fiscal não aprovada, em hipótese alguma, servirá de pretexto para que a empresa suspenda qualquer fornecimento;

17.5. Não será efetuado qualquer pagamento à empresa Contratada enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, bem como relativa à sua regularidade fiscal;

17.6. Na ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:
I =  (TX/100)
         365
EM = I x N x VP, onde:
I = Índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento
      e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.

17.7. A Administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras, à exceção de determinações judiciais, devidamente protocoladas na Agência;

17.8. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela licitante, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade;

17.9. Caberá à CONTRATADA arcar com os tributos, contribuições sociais e demais encargos que incidem ou que venham a incidir sobre o valor da requisição, de acordo com o estabelecido na legislação tributária Federal, Estadual e Municipal;

17.10. Constatando a CONTRATANTE qualquer divergência ou irregularidade na execução do CONTRATO de aquisição, a CONTRATADA efetuará a suspensão do pagamento até a regularização;

17.11. A CONTRATADA terá o prazo máximo de 10 (dez) dias, contados a partir da apresentação da reclamação, para efetuar as devidas apurações, e comunicar a CONTRATANTE o resultado com as fundamentações devidas. Decorrido o prazo e não havendo manifestação da CONTRATADA, a reclamação será presumida procedente;

17.12. Na fatura deverá ser discriminado em forma clara e objetiva, indicando além dos campos obrigatórios de uma fatura, valor total, banco para depósito, agência e conta corrente;

17.13. O perfil indicado, no entanto, não constitui qualquer compromisso futuro para com a contratada em função de atingir qualquer meta.

	18 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA



18.1. 	A Companhia de Mineração de Rondônia – CMR/SA, por se tratar de uma Sociedade Anônima não possui Sistema Orçamentário (PPA, LDO, LOA), ficando dispensada de apresentar a autorização para a execução de um programa, projeto ou atividade, pois para manutenção de suas atividades gera receita através de recursos próprios pela venda de calcário, ficando dispensada de apresentar a autorização para a execução de um programa, projeto ou atividade. 

	19 – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO



19.1. Atendidas as especificações do Edital, estando habilitada a Licitante e tendo sido aceito o menor preço apurado, o Pregoeiro declarará a(s) empresa(s) vencedora(s) do(s) respectivo(s) item (s), ADJUDICANDO-O.
 
19.1.1. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo Pregoeiro sempre que não houver recurso;

19.1.2. Havendo recurso, a adjudicação será efetuada pela Autoridade Competente que decidiu o recurso.

19.2. 	Quando houver recurso e o Pregoeiro mantiver sua decisão, esse deverá ser submetido à Autoridade Competente para decidir acerca dos atos do Pregoeiro.

19.3. 	A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação.

19.4. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do Pregão Eletrônico constarão de ata divulgada no Sistema Eletrônico www.comprasnet.gov.br sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente.

	20 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA


	
20.1. A Contratada, além do fornecimento do objeto definido neste documento, e de todos os serviços necessários para a sua perfeita entrega, sem prejuízo de todas as obrigações inerentes ao serviço definidas no neste Termo de Referência, obriga-se a:

20.1.1. Responsabilizar-se integralmente pela entrega dos materiais, nos termos da legislação vigente; 
20.1.2. Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão efetuar a entrega dos materiais, encaminhando elementos portadores de atestados de boa conduta e demais referências, tendo funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho; 
20.1.3. Manter disciplina nos locais de entrega, retirando no prazo máximo de uma hora após notificação, qualquer empregado considerado com conduta inconveniente pela Administração; 
20.1.4. Comunicar a empresa vencedora, verbalmente no prazo de 12 (doze) horas e, por escrito, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, quaisquer alterações ou acontecimento que impeçam mesmo temporariamente, de cumprir seus deveres e responsabilidade relativos à execução do Termo Contratual, total ou parcialmente, por motivo de caso fortuito ou força maior;
20.1.5. Retirar a Autorização de Fornecimento no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da convocação formal;
20.1.6. Entregar os objetos neste pleiteados conforme descrito no item Prazo de Entrega deste Edital;
20.1.7. Substituir os materiais, após notificação formal desta Companhia de Mineração de Rondônia S/A – CMR, que estiverem em desacordo com as especificações do Termo de Referência ou que apresentarem vício de qualidade;
20.1.8. Responsabilizar-se, integralmente pelas despesas com manuseio, embalagem e transporte dos materiais, desde a fábrica até o local de entrega;
20.1.9. Responsabilizar-se, integralmente, por todos os tributos, taxas e contribuições (inclusive parafiscais), que direta ou indiretamente, incidam ou vierem a incidir sobre a presente aquisição;
20.1.10. Reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, às suas expensas no total ou em parte, dos materiais e equipamentos em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes de execução ou de materiais empregados;
20.1.11. Responsabilizar-se por danos causados diretamente a administração ou a terceiros decorrente de sua culpa, ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo desta responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento do contratante;
20.1.12. A empresa vencedora do certame se obriga a manter durante toda a execução do contrato, compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigida;
20.1.13. Responsabilizar-se, integralmente, pela entrega dos materiais não podendo repassar nenhum dos itens a outra empresa;
20.1.14. Prestarem todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização da contratante, cujas reclamações se obrigam a atender prontamente;
20.1.15. Na data de retirada da Autorização de Fornecimento, a CONTRATADA, vencedora deverá estar com a documentação de habilitação dentro do período de validade.

	21 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:



21.1 Além das obrigações legais e regulamentares, a Contratante deverá:

21.2.1. Exercer a fiscalização da entrega dos materiais, por servidores especialmente designados, na forma prevista na Lei n° 8.666/93;
21.2.2. Indicar, formalmente, o gestor e/ou o fiscal para acompanhamento da entrega;
21.2.3. Expedir as Autorizações das Ordens de Serviço;
21.2.4. Providenciar o pagamento das faturas, de acordo com as condições de preços e prazos estabelecidos neste documento, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências do contrato, salvo justificativa fundamentada e aprovada pelo Ordenador de Despesas;
21.2.5. Efetuar o pagamento/cobrança de multas aplicadas, nos termos deste Projeto Básico, no mês seguinte ao de sua ocorrência e na mesma data de vencimento da fatura mensal, salvo no caso de atraso justificado;
21.2.6. Permitir o livre acesso dos empregados da contratada às dependências do contratante para tratar de assuntos somente pertinentes as entregas;
21.2.7. Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais entregues em desacordo com o contrato;
21.2.8. Conferir, receber e atestar, por intermédio dos funcionários previamente indicados, documentos apresentados pela Contratada para a entrega dos materiais;
21.2.9. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à entrega, em especial, aplicação de sanções e alterações do mesmo;
21.2.10. Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias.

	22 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS



22.1. Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei nº 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor do instrumento contratual. 

22.2. Se a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado.

22.3. A licitante, adjudicatária ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Estado, e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais, devendo ser incluída a penalidade no SICAF e no CAGEFOR.

22.4. A multa, eventualmente imposta à Contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dia úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, serão deduzidos da garantia. Mantendo-se o insucesso, seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa, podendo, ainda a Administração proceder à cobrança judicial.

22.5. As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.

22.6. De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a licitante se sujeitar à Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente.

22.7. A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativo.

22.8. São exemplos de infração administrativa penalizáveis, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 5.450, de 2005:
a)	Inexecução total ou parcial do contrato;
b)	Apresentação de documentação falsa;
c)	Comportamento inidôneo;
d)	Fraude fiscal;
e)	Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.

22.9. As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou a terceiros.

22.10. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa conforme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de outras equivalentes que surgirem, conforme o caso:

	ITEM
	DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO
	GRAU
	MULTA*

	1
	Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência.
	06
	4 % por dia

	2
	Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso, por ocorrência.
	06
	4% por dia

	3
	Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento.
	05
	3,2% por dia

	4
	Destruir ou danificar documentos por dolo de seus agentes, por ocorrência.
	05
	3,2% por dia

	5
	Recusar-se a executar o serviço determinado pela fiscalização sem motivo justificado, por ocorrência.
	04
	1,6% por dia

	6
	Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar, por ocorrência.
	02
	0,4 por dia

	7
	Fornecer informação pérfida de serviço ou substituição de Cartão/equipamento/software, por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	8
	Manter credenciamento ou descredenciamento de estabelecimento sem a anuência prévia do gestor do contrato, por ocorrência.
	01
	0,2% por dia

	9
	Tratar de maneira diferenciada os estabelecimentos credenciados por si, dos motivados por conta própria ou encaminhados pelo gestor do contrato, por ocorrência(s) e por estabelecimento.
	01
	0,2% por dia


*Incidente sobre o valor mensal do contrato

22.11. Para os itens a seguir deixar de:
	ITEM
	DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO
	GRAU
	MULTA*

	1
	Efetuar o pagamento da rede credenciada no prazo estipulado, por dia e por ocorrência.
	06
	4% por dia

	2
	Efetuar o pagamento de seguros, encargos, fiscais e sociais, assim como quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução do contrato, por dia e por ocorrência.
	05
	3,2% por dia

	3
	Efetuar a restauração do sistema e reposição de equipamentos danificados, por motivo e por dia.
	04
	1,6% por dia

	4
	Cumprir quaisquer dos itens do edital e seus anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela fiscalização, por ocorrência.
	03
	0,8% por dia

	5
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da fiscalização, por ocorrência.
	03
	0,8% por dia

	6
	Iniciar os serviços nos prazos estabelecidos, observados os limites mínimos estabelecidos por este Termo de Referência, por serviço, por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	7
	Disponibilizar os equipamentos, sistema, estabelecimentos credenciados, em número mínimo, treinamento, suporte e demais necessários à realização dos serviços do escopo do contrato, por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	8
	Ressarcir o órgão por eventuais danos causados por sua culpa, em veículos, equipamentos, dados etc.
	02
	0,4% por dia

	9
	Fornecer as senhas e relatórios exigidos para o objeto, por tipo e por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	10
	Fiscalizar e controlar diariamente a atuação da rede credenciada, por estabelecimento e por dia.
	01
	0,2% por dia

	11
	Credenciar estabelecimento por proposta própria ou encaminhada pelo gestor do contrato, por ocorrência e por dia.
	01
	0,2% por dia

	12
	Manter a documentação de habilitação atualizada, por item, por ocorrência.
	01
	0,2% por dia

	13
	Substituir funcionário que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do órgão, por funcionário e por dia.
	01
	0,2% por dia

	14
	Fornecer suporte técnico à contratante e à rede credenciada, por ocorrência e por dia.
	01
	0,2% por dia



22.12. 	As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
22.13. 	Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, o que ensejará a rescisão contratual.
22.14. 	As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente detenha a CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.
22.15. 	As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, conforme prejuízo auferido.
22.16. 	A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
22.17. 	A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como em sistemas Estaduais.
22.18. 	Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:
a) Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;
b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

	23 – DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA



23.1. 	Na hipótese de atraso no pagamento das notas fiscais/faturas, os seus valores serão corrigidos monetariamente, a partir da data de inicio do inadimplemento até a data do efetivo pagamento, de acordo com a variação “pro rata tempore” do INPC/FGV ou outro índice que venha a substituí-lo oficialmente e, ainda, acrescido de multa de 1% (um por cento) e juros de 0,033% (zero vírgula trinta e três por cento) ao dia, sobre o valor atualizado. 

	24 – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO



24.1.	As Licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a execução contratual, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira.

	25 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS



25.1. 	Esta Licitação poderá ser revogada por interesse da SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES - SUPEL/RO e da Companhia de Mineração de Rondônia S/A – CMR, em decorrência de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, ou anulada por vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros, sem que o Licitante tenha direito a qualquer indenização, obedecendo ao disposto no Decreto nº 12.205/2006.

25.2. 	Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta de preços.

25.3. 	Ao Pregoeiro ou à Autoridade Competente é facultada, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar do mesmo desde a realização da sessão pública.

25.4. 	Os Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

25.5. 	Após apresentação da proposta de preços não caberá desistência desta, sob pena do licitante sofrer as sanções previstas no art. 7º, da Lei Federal nº. 10.520/2002 c/c as demais normas que regem esta licitação, salvo se houver motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceita pelo Pregoeiro.

25.6. 	A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação do objeto pela Companhia de Mineração de Rondônia S/A – CMR.

25.7. 	O Licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta de preços, não assinar/retirar o instrumento contratual, deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do objeto, não mantiver a proposta de preços de preços, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa, ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital e no contrato e das demais cominações legais.

25.8. 	Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normais no Órgão Licitador (Art. 110, § único da Lei Federal n.º 8.666/93).

25.9. 	O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento do Licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação, e a exata compreensão da sua proposta de preços de preços, durante a realização da sessão pública do Pregão Eletrônico.

25.10. 	Para fins de aplicação das Sanções Administrativas constantes no presente Edital, o lance é considerado o da proposta de preços.

25.11. 	As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas, em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse da Companhia de Mineração de Rondônia S/A – CMR, com a finalidade e a segurança da contratação.

25.12. 	O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no § 1°, do Art. 65, da Lei Federal nº. 8.666/93.

25.13. 	Os Licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do CONTRATADO de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do instrumento contratual.

25.14. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da proponente vencedora, farão parte integrante do Instrumento Contratual como se nele estivesse transcrito, ressalvado o valor proposto, por quanto prevalecerá o melhor lance ofertado ou valor negociado;

25.15. Dos atos praticados, o sistema gerará Ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível para consulta no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente. 

25.16. Fica assegurado ao Governo do Estado de Rondônia o direito de, no interesse da Administração, anular ou revogar a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes na forma da Legislação vigente;

25.17. 	Havendo divergência entre as exigências contidas no Edital e em seus Anexos, prevalecerá pela ordem, o Edital, em seguida o Termo de Referência e por último os demais anexos;

25.18.	Os casos omissos serão solucionados diretamente pelo Pregoeiro ou autoridade competente, observados os preceitos de direito público e as disposições que se aplicam as demais condições constantes na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, no Decreto Estadual nº 12.205, de 02.06.2006, e subsidiariamente, na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações, e ainda, na Lei complementar nº 123/06. 

25.19. Fica vedada a subcontratação total ou parcial do objeto, pela contratada à outra empresa, a cessão ou transferência total ou parcial do objeto licitado.

25.20. 	O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e retirados somente através da Internet no site www.comprasnet.gov.br.

25.21.	Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra e, após a apresentação da documentação e da proposta, não serão aceitas alegações de desconhecimento e discordâncias de seus termos.

25.22. 	Quaisquer informações complementares sobre o presente Edital e seus Anexos poderão ser obtidas pelo telefone/fax (069) 3216-5365, ou na sede da SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES – SUPEL/RO.

25.23. CONDIÇÕES GERAIS
 
25.23.1. A adjudicação poderá ser para uma ou mais empresas que apresentar(em) a(s) proposta(s), de acordo com as especificações técnicas do Termo de Referência e seus anexos, ofertar o menor preço do(s) item(ns) cotado(s);
25.23.2.	Ao Pregoeiro é assegurada competência para, objetivando ampliar a área de competitividade e na defesa dos interesses da Administração, relevar ou sanear erros ou omissões puramente formais e irrelevantes observadas na proposta e documentação de habilitação, desde que não contrariem a legislação vigente, não comprometam a lisura da licitação e não resulte prejuízo para o entendimento da proposta ou para o Serviço Público, sendo facultado a este, em qualquer fase da licitação, à promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo;
25.23.3.	Não serão aceitas alegações futuras, declaração de desconhecimento de fatos, estados, totalidades, partes ou detalhes que impossibilitem ou dificultem a entrega do objeto deste Edital.
25.23.4.	Os bens materiais/equipamentos deverão ser licitados por item, desta forma vislumbra-se a parcimônia aos cofres públicos.
25.23.5. Havendo divergência entre as exigências contidas no Edital e em seus Anexos, prevalecerá pela ordem, o Edital, o Termo de Referência, e por último os demais anexos.
.
	26 – ANEXOS



26.1. 	Fazem parte deste instrumento convocatório, como se nele estivessem transcritos, os seguintes documentos:

ANEXO I	TERMO DE REFERÊNCIA;
ANEXO II	QUADRO ESTIMATIVO DE PREÇO;
ANEXO III	DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL (MODELO);
ANEXO IV	MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO ÀS NORMAS               RELATIVAS AO TRABALHO DO MENOR;

	27 – DO FORO


	
27.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Velho/RO, para dirimir quaisquer dúvidas referentes à Licitação e procedimentos dela resultantes, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 


Porto Velho/RO, 24 de junho de 2015.





GHESSY KELLY LEMOS DE OLIVEIRA
Pregoeira Substituta EQUIPE/BETA/SUPEL/RO


EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 303/2015/EQUIPE-BETA/SUPEL/RO

ANEXO I do Edital

TERMO DE REFERÊNCIA

1- IDENTIFICAÇÃO
Unidade Orçamentária: Companhia de Mineração de Rondônia S/A – CMR.

2- OBJETO
Base Legal: art. 15 § 7º Lei 8.666/93.

2.1. Aquisição de material de consumo (limpeza – água sanitária, bota de segurança, cera líquida, desinfetante, sabão, saco plástico e outros), para atender a Companhia de Mineração de Rondônia S/A– CMR, em conformidade com o quadro a abaixo.
2.3. MEMORIA DE CÁLCULO, os quantitativos ora apontados foram definidos tomando por base o estoque do almoxarifado da sede administrativa da Companhia de Mineração de Rondônia S/A - CMR, em Porto Velho/RO, bem como, da Usina Félix Fleury, em Pimenta Bueno/RO.
2.4.2. Com relação ao planejamento e a objetividade, de observação obrigatória, este Termo de Referência detalha a aquisição de forma objetiva e leva em consideração as necessidades reais, históricas e futuras relacionadas, além de fornecer à Administração os elementos necessários ao adequado planejamento administrativo, financeiro e orçamentário.
	[image: ]
	
ESTADO DE RONDÔNIA
Superintendência Estadual de Compras e Licitações
BETA
	
N.º fls._______________

Rubrica:______________





Av. Farquar, s/n - Bairro: Pedrinhas – Tel.: (69) 3216-5365 – CEP: 76.903-036 – Porto Velho – RO.

Ghessy Kelly L. de Oliveira
Pregoeira Subst. da SUPEL/RO

	


ITEM
	


DESCRIÇÃO[footnoteRef:1] [1:  Vale ressaltar que alguns itens solicitados no memorando recebido da usina Félix Fleury da CMR, foram reduzidos, em virtude da economicidade, e ainda por não serem objetos que irão impactar na execução das atividades a serem desenvolvidas, são eles, os itens: 11, 13, 14, 30 e 31. Observamos ainda, que algumas especificações dos produtos foram adequadas de acordo com as descrições técnicas do site www.comprasgovernamentais.gov.br.] 

	


UNID
	QUANT. ADQUIRIDA PARA UM PERÍODO DE 03 (TRÊS) MESES[footnoteRef:2] [2:  Quantidade adquirida através do Proc. n° 001/2015, por um período de 03 (três) meses, iniciando a vigência em 06/03/15 a 06/06/15.] 

(A)
	CONS. ANUAL - 
USINA F.F.[footnoteRef:3] [3:  Conforme e-mail transmitido na data do dia 21/04/2015, através do Memorando n°. 015/2015/USINA F.F./CMR, contendo as devidas justificativas.] 

(B)
	CONS. MENSAL DA SEDE DA CMR
(C)
	CONS. ANUAL DA SEDE DA CMR
D= (C*12)
	QUANT. TOTAL A SER ADQUIRIDA – SEDE DA CMR E USANA F.F.[footnoteRef:4] [4:  Relaciona-se para consumo real a ser adquirido, o consumo anual da sede da CMR mais a quantidade real a ser adquirida da Usina Félix Fleury, diminuindo a quantidade adquirida no Proc. n°. 001/2015.] 

E = B + D - A 
	ESTOQUE
EXISTENTE

	01
	ÁGUA SANITÁRIA, EMBALAGEM COM 1.000ML, COMPOSIÇÃO: HIPOCLORITO DE SÓDIO. TEOR DE CLORO ATIVO CLASSE CORROSIVO: 8, CORROSIVISIDADE: 1, COR: INCOLOR. EMBALAGEM COM 1.000ML, RÓTULO COM IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, DATA DE VALIDADE, REGISTRO NA ANVISA. COM DATA DE FABRICAÇÃO NÃO SUPERIOR A 5 MESES NA DATA DA ENTREGA.
	UND
	60
	120
	04
 (UTILIZADO PARA LAVAR OS 04 (QUATRO) BANHEIROS, PERFAZENDO 04 (QUATRO) VASOS SANITÁRIOS, BEM COMO, NA LIMPEZA DO PRÉDIO EM GERAL) 
	48
	108
	00

	02
	ÁLCOOL ETÍLICO EM GEL, EMBALADO EM FRASCO DE 1000 ML, COM TEOR DE NO MÍNIMO 65 GRAUS. INPM, MASSA ESPECÍFICA 0,877 G/M, AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO DA ANVISA, LOTE DE PRODUTO E VALIDADE MÍNIMA DE 12 MESES A CONTAR DA DATA DE ENTREGA.
	UND








	00
	36
	04
(UTILIZADO NA LIMPEZA DAS MESAS, TELEFONE, COMPUTADORES, EVITANDO A SUJEIRA DE ANIMAIS PEÇONHENTOS) 
	48
	84
	00

	03
	ÁLCOOL ETÍLICO HIDRATADO 54° INPM, EMBALAGEM PLÁSTICA DE 1000ML, COM TAMPA ROSQUEADA, SELO PADRÃO DE DESEMPENHO DO INMETRO IMPRESSO NA EMBALAGEM. COM DATA DE FABRICAÇÃO NÃO SUPERIOR DE 4 MESES A PARTIR DA ENTREGA.
	UND
	24
		48
	02
(UTILIZADO NA LIMPEZA DAS MESAS, TELEFONE, COMPUTADORES, EVITANDO A SUJEIRA DE ANIMAIS PEÇONHENTOS)
	24
	48
	00

	04
	AMACIANTE DE ROUPA, ASPECTO FÍSICO LÍQUIDO VISCOSO CONCENTRADO, PERFUMADO. FRASCO DE 1000ML, COM TAMPA ABRE E FECHA COM LACRE DE ROSQUEAR. A EMBALAGEM DEVERÁ CONTER EXTERNAMENTE OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, NÚMERO DO LOTE, VALIDADE E NÚMERO DE REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE. 
	UND
	12
	06
	00
	00
	00
	06

	05
	BACIA PLÁSTICA COM CAPACIDADE PARA 08 LITROS CORES VARIADA.

	UND
	00
	06
	00
	00
	06
	00

	06
	BACIA PLÁSTICA COM CAPACIDADE PARA 14 LITROS CORES VARIADA.
	UND
	00
	06
	00
	00
	06
	00

	07
	BALDE PLÁSTICO 15 LITROS, CONFECCIONADO EM MATERIAL DE POLIPROPILENO, RESISTENTE OU POLIESTIRENO RESISTENTE, NÃO RECICLADO E ATÓXICO. O BALDE DEVE SER LISO DE UMA ÚNICA COR, DEVE SER DE MATERIAL PLÁSTICO REFORÇADO, COM ALÇA EM METAL GALVANIZADO. PRODUTO DEVE SER IDENTIFICADO ATRAVÉS DE ETIQUETA CONTENDO INFORMAÇÕES NECESSÁRIAS PARA CONFIRMAÇÃO DAS MEDIDAS E CERTIFICADO DO INMETRO.
	UND

	00
	08
	00
	00
	08
	00

	08
	BOTA DE SEGURANÇA CONFECCIONADA EM POLICLORETO DE VINILA (PVC) INJETADO EM UMA SÓ PEÇA, CANO LONGO, FORRO INTERNO DE POLIÉSTER, SOLADO ANTIDERRAPANTE. COR PRETA. TAMANHO 37
	PAR
	00
	00
	NÃO HÁ NECESSIDADE DE UMA ESTIMATIVA MENSAL
	03
	03
	00

	09
	BOTA DE SEGURANÇA CONFECCIONADA EM POLICLORETO DE VINILA (PVC) INJETADO EM UMA SÓ PEÇA, CANO LONGO, FORRO INTERNO DE POLIÉSTER, SOLADO ANTIDERRAPANTE. COR PRETA. TAMANHO 40
	PAR
	00
	01
	00
	00
	01
	00

	10
	BOTA DE SEGURANÇA CONFECCIONADA EM POLICLORETO DE VINILA (PVC) INJETADO EM UMA SÓ PEÇA, CANO LONGO, FORRO INTERNO DE POLIÉSTER, SOLADO ANTIDERRAPANTE. COR PRETA. TAMANHO 42
	PAR
	00
	02
	00
	00
	02
	00

	11
	CERA LIQUIDA VERDE FRASCO COM 1 LITRO PARA PISO, ACONDICIONADO EM FRASCO PLÁSTICO PRODUTO COM REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE.
	UND
	36
	96
	00
	00
	60
	00

	12
	COADOR DESCARTÁVEL PARA CAFÉ, MATERIAL EM PAPEL, TAMANHO REFERÊNCIA Nº 103, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS COM CORTA-PINGOS. PACOTE COM NO MÍNIMO 30 UND.
	PCT
	00
	00
	02
(UTILIZADO NA CAFETEIRA, VISTO QUE SE FAZ CAFÉ 02 (DUAS) VEZES AO DIA)
	24
	24
	00

	13
	COPOS PLÁSTICOS DESCARTÁVEIS TERMOFORMADOS PARA ÁGUA, FABRICADO COM RESINA TERMOPLÁSTICA DE POLIPROPILENO (PP) NA COR BRANCA LEITOSO, REFORÇADOS COM FRISOS LATERAIS, COM CAPACIDADE PARA 180 ML, PESO MÍNIMO POR CENTO 198 G (MASSA MÍNIMA=1,98 G P/ COPO) COM REFERÊNCIAS INDICATIVAS EM RELEVO, COM CARACTERES VISÍVEIS E DE FORMA INDELÉVEL NA PARTE INFERIOR DA BASE.O MATERIAL DEVERÁ ATENDER AO QUE DISPÕE A NBR 14.865/02. EMBALAGEM: CAIXA ORIGINAL DO FABRICANTE, CONTENDO 25 (VINTE E CINCO) CENTOS DE COPOS, ACONDICIONADOS EM MANGAS PLÁSTICAS (100 COPOS POR MANGA), DEVENDO A CAIXA DA EMBALAGEM E AS MANGAS PLÁSTICAS TEREM IDENTIFICAÇÃO IMPRESSAS DE PADRÃO ABNT, CAPACIDADE TOTAL, QUANTIDADE E O PESO MÍNIMO DE CADA COPO, E CONFORMIDADE COM A NORMA DE QUALIDADE NBR-14.865.
	CX
	00
	06
	(LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO O 01 (UM) BEBEDOURO EXISTENTE, BEM COMO NA UTILIZAÇÃO DE CAFÉ E CHÁ, VISTO QUE A CMR POSSUI 15 (QUINZE) FUNCIONÁRIOS, SENDO QUE O FLUXO DE PESSOAS QUE TRANSITAM  NAS INSTALAÇÕES DA SEDE DA CMR É DE EM MÉDIA 15 (QUINZE)) 
	06
	12
	00

	14
	COPOS PLÁSTICOS DESCARTÁVEIS TERMOFORMADOS PARA CAFÉ, FABRICADO COM RESINA TERMOPLÁSTICA DE POLIESTIRENO (PS) NA COR BRANCA LEITOSO, REFORÇADOS COM FRISOS LATERAIS, COM CAPACIDADE PARA 50 ML, PESO MÍNIMO POR CENTO 75 G (MASSA MÍNIMA=0,75 G P/ COPO) COM REFERÊNCIAS INDICATIVAS EM RELEVO, COM CARACTERES VISÍVEIS E DE FORMA INDELÉVEL NA PARTE INFERIOR DA BASE, MARCA COPOBRÁS, COPOCENTRO OU SIMILAR. O MATERIAL DEVERÁ ATENDER AO QUE DISPÕE A NBR 14.865/02. EMBALAGEM: CAIXA ORIGINAL DO FABRICANTE, CONTENDO 50 (CINQÜENTA) CENTOS DE COPOS, ACONDICIONADOS EM MANGAS PLÁSTICAS (100 COPOS POR MANGA), DEVENDO A CAIXA DA EMBALAGEM E AS MANGAS PLÁSTICAS TEREM IDENTIFICAÇÃO IMPRESSAS DE PADRÃO ABNT, CAPACIDADE TOTAL, QUANTIDADE E O PESO MÍNIMO DE CADA COPO, E CONFORMIDADE COM A NORMA DE QUALIDADE NBR-14.865
	CX
	00
	03
	(LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO O 01 (UM) BEBEDOURO EXISTENTE, BEM COMO NA UTILIZAÇÃO DE CAFÉ E CHÁ, VISTO QUE A CMR POSSUI 15 (QUINZE) FUNCIONÁRIOS, SENDO QUE O FLUXO DE PESSOAS QUE TRANSITAM NAS INSTALAÇÕES DA SEDE DA CMR É DE EM MÉDIA 15 (QUINZE)) 
	03
	06
	00

	15
	DESENGORDURANTE LÍQUIDO PARA USO GERAL, AÇÃO BACTERICIDA E GERMICIDA, COM REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE, EMBALAGEM DE 1 LITRO, CONTENDO O NOME DO FABRICANTE, DATA DA FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE.
	UND
	30
	24
	02
(UTILIZADO NA LIMPEZA DE MESA, FOGÃO, GELADEIRA, EVITANDO O ACUMULO DE SUJEIRA)
	24
	18
	00

	16
	DESINFETANTE LÍQUIDO PARA USO GERAL, 1.000ML, COMPOSIÇÃO: COMPONENTE ATIVO CLORETO DE ALQUIL DIMETIL BENZIL AMÔNIO E CLORETO DE DIALQUIL DIMETIL AMÔNIO QUE ELIMINE GERMES E BACTÉRIAS. EMBALAGEM DE 2 LITROS, CONSTANDO NO RÓTULO IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE E REGISTRO NA ANVISA. O PRODUTO NÃO PODERÁ TER DATA DE FABRICAÇÃO SUPERIOR A 90 DIAS NA DATA DE ENTREGA E DEVERÁ TER VALIDADE DE NO MÍNIMO DE 12 MESES. AROMAS VARIADOS LAVANDA, FLORAL E EUCALIPTO.
	UND
	72
	144
	04
(UTILIZADO PARA LAVAR OS 04 (QUATRO) BANHEIROS, PERFAZENDO 04 (QUATRO) VASOS SANITÁRIOS, BEM COMO, NA LIMPEZA DO PRÉDIO EM GERAL)
	48
	120
	00

	17
	DESODORIZADOR DE AR EM SPRAY AEROSSOL, QUE NÃO CONTENHA CFC (NÃO AGRIDE A CAMADA DE OZÔNIO), PESO LIQUIDO 400 ML, COM VALIDADE DE NO MÍNIMO DE 12 MESES A CONTAR DA DATA DE ENTREGA.
	UND
	00
	04
	NÃO HÁ NECESSIDADE DE UMA ESTIMATIVA MENSAL
	06
	10
	00

	18
	DESODORIZADOR SANITÁRIO EM TABLETE, COMPOSTO POR UM ESTOJO E UM REFIL DE 35G, COMPOSIÇÃO; DODECIL BENZENOL SULFONATO DE SÓDIO, SULFATO DE SÓDIO, GLICERINA, PERFUME E CORANTE. COM VALIDADE DE NO MÍNIMO DE 12 MESES A CONTAR DA DATA DE ENTREGA.
	UND
	00
	78
	16
(UTILIZADO PARA LAVAR OS 04 (QUATRO) BANHEIROS, PERFAZENDO 04 (QUATRO) VASOS SANITÁRIOS)
	192
	270
	00

	19
	DETERGENTE LÍQUIDO NEUTRO CONCENTRADO INODORO, COM EXCELENTE AÇÃO DESENGORDURANTE BIODEGRADÁVEL EMBALAGEM FRASCO COM 500 ML.
	UND
	120
	96
	02
(UTILIZADO PARA LAVAR LOUÇAS E LIMPEZA EM GERAL)
	24
	00
	00

	20
	EMBALAGEM PLÁSTICA TAMANHO DE 3 KG. PARA ACONDICIONAR ALIMENTOS.
	UND
	00
	12
	00


	00
	12
	00

	21
	ESCOVA COM PEGADOR SUPERIOR, ERGONÔMICA, COM CERDAS DE NYLON DISPOSTA EM POSIÇÃO ANGULAR, COM A PONTA TRIANGULAR TIPO BICO PARA LAVAR CANTOS.
	UND
	00
	04
	NÃO HÁ NECESSIDADE DE UMA ESTIMATIVA MENSAL
	03
	07
	00

	22
	ESCOVA SANITÁRIA COM SUPORTE COMO BASE DE SUSTENTAÇÃO, PLÁSTICO RESISTENTE.
	UND
	00
	13
	NÃO HÁ NECESSIDADE DE UMA ESTIMATIVA MENSAL
	04
	17
	00

	23
	ESPONJA DE LÃ DE AÇO, FORMATO RETANGULAR, APLICAÇÃO LIMPEZA GERAL, TEXTURA MACIA E ISENTA DE SINAIS DE OXIDAÇÃO, MEDINDO, NO MÍNIMO, 100X75. COMPOSIÇÃO: LÃ DE AÇO CARBONO. PACOTE COM 08 UNIDADES. 
	PCT
	48
	42
	00

	00
	00
	06

	24
	ESPONJA DE LOUÇA DUPLA FACE (FIBRA E ESPUMA), FORMATO RETANGULAR, MEDINDO 110X75X23MM, ABRASIVIDADE MÉDIA. COMPOSIÇÃO: ESPUMA DE POLIURETANO COM BACTERICIDA, FIBRA SINTÉTICA COM ABRASIVO.
	UND
	24
	96
	04
(UTILIZADO PARA LIMPEZA EM GERAL)
	48
	120
	00

	25
	FLANELA PARA LIMPEZA, CONFECCIONADO EM PANO DE 100% ALGODÃO FLANELADO NA COR LARANJA NAS MEDIDAS DE 0,40 X 0,60CM. TOLERÂNCIA DE VARIAÇÃO NAS DIMENSÕES: 5% (+/-).
	UND
	00
	24
	02
(UTILIZADO PARA LIMPEZA EM GERAL)
	24
	48
	00

	26
	FÓSFORO. CAIXA EM MADEIRA COM LIXA TRADICIONAL. PACOTE COM 10 CAIXAS. CADA CAIXA COM 40 PALITOS. COM SELO DO INMETRO.
	PCT
	24
	12
	00
	00
	00
	12

	27
	GARRAFA TÉRMICA, PARA LÍQUIDOS FRIOS E QUENTES, MATERIAL EM AÇO INOXIDÁVEL INTERNO E EXTERNO, SEM AMPOLA DE VIDRO, VÁLVULA DE ABERTURA INTELIGENTE, COM DIRECIONAMENTO DO FLUXO DO LÍQUIDO, COM CAPACIDADE PARA 2 LITROS.
	UND




	00
	02
	NÃO HÁ NECESSIDADE DE UMA ESTIMATIVA MENSAL
	02
	04
	00

	28
	GARRAFA TÉRMICA, COR LISA, CAPACIDADE MÍNIMA DE 5 LITROS, CONFORME A NORMA DA NBR 13282/98 DA ABNT. – 1 03 04 0385 3.
	UND
	00
	05
	00
	00
	05
	00

	29
	INSETICIDA AEROSOL MULTI-APLICAÇÃO, COM 300 ML, EFICAZ CONTRA INSETOS VOADORES E RASTEIROS (BARATAS, MOSCAS, MOSQUITOS, ETC), FÓRMULA A BASE D´ÁGUA COM AÇÃO CONTÍNUA DE NO MÍNIMO 12 HORAS, SEM APRESENTAR CHEIRO APÓS APLICAÇÃO, EM EMBALAGEM METÁLICA. COM VALIDADE DE NO MÍNIMO DE 24 MESES A CONTAR DA DATA DE ENTREGA.
	UNID
	00
	02
	01
(UTILIZADO NA LIMPEZA, EVITANDO A SUJEIRA DE ANIMAIS PEÇONHENTOS)
	12
	14
	00

	30
	LÂMPADA FLUORESCENTE COMPACTA BASE E27, 110 VOLTS
	UND
	12
	30
	00
	00
	18
	00

	31
	LÂMPADA FLUORESCENTE COMPACTA BASE E27, 220 VOLTS
	UND
	12
	30
	00
	00
	18
	00

	32
	LÂMPADA FLUORESCENTE, 34W 110 VOLTS, APRESENTAR ETIQUETA A DE DESEMPENHO ENERGÉTICO DO INMETRO E SELO PROCEL.
	UND
	00
	00
	01
(ESTIMADO NA QUANTIDADE DE EM MÉDIA 07 (SETE) SETORES EXISTENTES, COM MÉDIA DE 02 (DUAS) LÂMPADAS CADA)
	12
	12
	00

	33
	LIMPA ALUMÍNIO DE 500 ML
	UND
	12
	06
	00
	00
	00
	06

	34
	LIMPA VIDRO, TIPO LÍQUIDO. FRASCO PLÁSTICO DE 500ML, COM GATILHO. A EMBALAGEM DEVERÁ CONTER EXTERNAMENTE OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, NÚMERO DO LOTE, VALIDADE E NÚMERO DE REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE.
	UND
	00
	03
	01
(UTILIZADO NA LIMPEZA DA PORTA DE VIDRO DA ENTRADA DA SEDE, BEM COMO, JANELAS)
	12
	15
	00

	35
	LUVA DE BORRACHA, EM LÁTEX 100% NATURAL, RESISTENTE, ANTIDERRAPANTE, COM FORRO NO VERSO, COM REVESTIMENTO EM ALGODÃO ANATÔMICO, CANO MÉDIO, TAMANHO M.
	UND
	00
	12
	02
	24
	36
	00

	36
	LUVA DE BORRACHA, EM LÁTEX 100% NATURAL, RESISTENTE, ANTIDERRAPANTE, COM FORRO NO VERSO, COM REVESTIMENTO EM ALGODÃO ANATÔMICO, CANO MÉDIO, TAMANHO G.
	UND
	00
	24
	00
	00
	24
	00

	37
	PÁ COLETORA LIXO, COM COLETOR MEDINDO APROXIMADAMENTE 26CM E CABO 15CM, AMBOS DE PLÁSTICO RESISTENTE.
	UND
	00
	04
	NÃO HÁ NECESSIDADE DE UMA ESTIMATIVA MENSAL
	02
	06
	00

	38
	PANO (GUARDANAPO) 100% ALGODÃO PARA USO EM COZINHA, COM BORDAS EM ACABAMENTO OVERLOQUE NAS LATERAIS, COM ETIQUETA QUE COMPROVE A QUALIDADE DO TECIDO E MEDINDO 40 (LARGURA) X 70 (COMPRIMENTO) APROXIMADAMENTE. TOLERÂNCIA DE VARIAÇÃO NAS DIMENSÕES: 5% (+/-).
	UND
	06
	12
	NÃO HÁ NECESSIDADE DE UMA ESTIMATIVA MENSAL
	12
	18
	00

	39
	PANO PARA LIMPEZA DE CHÃO EM 100% ALGODÃO CRU, TAMANHO MÍNIMO 76X78 CM.
	UND
	24
	24
	02
	24
	24
	00

	40
	PAPEL HIGIÊNICO FOLHA SIMPLES, CLASSE 01, PACOTE COM 04 ROLOS, NEUTRO, NA COR BRANCA, ALVURA ISO MAIOR QUE 80%, RESISTÊNCIA A TRAÇÃO PONDERADA IGUAL OU MAIOR QUE 90 N/M, QUANTIDADE DE PINTAS IGUAL OU MENOR QUE 20 MM2/M2, TEMPO DE ABSORÇÃO DE ÁGUA IGUAL OU MENOR QUE 5 S, CONFORME NORMA ABNT NBR Nº 15464‐1 E 15134, CARACTERÍSTICAS COMPLEMENTARES: MATÉRIA PRIMA 100% FIBRA CELULÓSICA, COMPRIMENTO DO ROLO 30 M, EM RELEVO, PICOTADO, SEM FRAGRÂNCIA, ROTULAGEM CONTENDO: C/ IDENTIFICAÇÃO DA CLASSE, MARCA, QUANTIDADE DE ROLOS, AROMA, METRAGEM DO PAPEL E NOME DO FABRICANTE. 
	PCT
	100
	240
	08
(LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO OS 04 (QUATRO) BANHEIROS, PERFAZENDO 04 (QUATRO) VASOS SANITÁRIOS, SENDO UTILIZADO, EM MÉDIA, 02 (DOIS) ROLOS PARA CADA SANITÁRIO)
	96
	236
	00

	41
	PAPEL TOALHA DE PRIMEIRA QUALIDADE, INTERFOLHADA PARA DISPENSER, ALTO DESEMPENHO, PRODUZIDO COM 100% CELULOSE VIRGEM, NA COR BRANCA, FOLHA DUPLA, MACIA DOS DOIS LADOS E RESISTENTE, ABSORÇÃO SUPERIOR. FOLHAS TOTALMENTE DESTACADAS PARA EVITAR DESPERDÍCIO, PACOTE COM 4.800 FOLHAS MEDINDO 21,9CM X 24,5CM, ACONDICIONADO EM PACOTES FECHADOS PARA PROTEGER O PRODUTO.
	PCT






	00
	00
	04
(LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO OS 04 (QUATRO) BANHEIROS)
	48
	48
	00

	42
	PAPEL TOALHA EM ROLO PICOTADA, BRANCA, MACIA, PACOTE C/ 02 ROLOS.
	PCT
	24
	04
	02
	24
	04
	00

	43
	RASTELO FERO PARA JARDIM TIPO VASSOURA – VASSOURA REGULÁVEL EM ARAME COM CABO, PRODUZIDO EM FERRO COM PINTURA AUTOMOTIVA, 18 ARAMES.
	UND
	00
	03
	00
	00
	03
	00

	44
	RODO PARA PISO, BASE EM MADEIRA COM DIMENSÃO APROXIMADA DE 80 CM, COM DUAS LAMINAS DE BORRACHA, COM CABO DE MADEIRA COM REVESTIMENTO PLÁSTICO ENCAIXE ROSQUEADO COM ALTURA MÍNIMA DE 120 CM.
	UND
	00
	05
	NÃO HÁ NECESSIDADE DE UMA ESTIMATIVA MENSAL
	05
	10
	00

	45
	RODO PARA PISO, BASE EM MADEIRA COM DIMENSÃO APROXIMADA DE 40 CM, COM DUAS LAMINAS DE BORRACHA, COM CABO DE MADEIRA COM REVESTIMENTO PLÁSTICO ENCAIXE ROSQUEADO COM ALTURA MÍNIMA DE 120 CM.
	UND
	06
	12
	00
	00
	06
	00

	46
	SABÃO EM PÓ, PACOTE DE 500G, COM AMACIANTE, CERTIFICADA COM GARANTIA DE QUE FOI PRODUZIDA COM MATERIAL QUE GARANTA O RESPEITO AO MEIO AMBIENTE E AOS TRABALHADORES. COMPOSIÇÃO: ALQUILBENZENO SULFONATO DE SÓDIO LINEAR, CARBONATO DE SÓDIO, TRIPO LIFOSFATO DE SÓDIO, SULFATO DE SÓDIO, SILICATO DE SÓDIO, PIGMENTO AZUL 15, ENZIMAS, CMC, PERFUME E ÁGUA. CONTENDO: TENSOATIVO BIODEGRADÁVEL. COM VALIDADE DE NO MÍNIMO DE 12 MESES A CONTAR DA DATA DE ENTREGA. A COMPOSIÇÃO DO PRODUTO DEVERÁ RESPEITAR OS LIMITES DE CONCENTRAÇÃO MÁXIMA DE FÓSFORO ADMITIDOS NA RESOLUÇÃO CONAMA N° 359, DE 29/04/2005 E LEGISLAÇÃO CORRELATA.
	UND
	36
	144
	02
(UTILIZADO PARA LAVAR OS 04 (QUATRO) BANHEIROS, BEM COMO, NA LIMPEZA DO PRÉDIO EM GERAL) 
	24
	132
	00

	47
	SABONETE EM BARRA DE 90 GR. COM FRAGRÂNCIAS VARIADAS, COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, DATA DE FABRICAÇÃO, E PRAZO DE VALIDADE.
	UND
	120
	60
	00
	00
	00
	60

	48
	SABONETE LÍQUIDO PEROLIZADO PARA UTILIZAÇÃO EM SABONETEIRA DOSADORA, BIODEGRADÁVEL, NÃO ALERGÊNICO, COM EMOLIENTES QUE EVITAM O RESSECAMENTO DAS MÃOS, PERFUME DE ERVA-DOCE, EM REFIL DE 800ML COM BICO DOSADOR E VÁLVULA CONTRA VAZAMENTO, GARANTINDO O ESVAZIAMENTO COMPLETO E SEM DESPERDÍCIO. INVÓLUCRO MALEÁVEL PARA PERFEITA ADAPTAÇÃO AO FORMATO DA SABONETEIRA. ACONDICIONADO EM CAIXAS COM 12 UNIDADES.
	CX



	00
	00
	(USADO NA HIGIENIZAÇÃO PARA A UTILIZAÇÃO DOS BANHEIROS)

	02
	02
	00

	49
	SACO DE PLÁSTICO PARA LIXO 100 LITROS, REFORÇADO, SUPER-RESISTENTE, COM DENSIDADE MÍNIMA DE 0.8 MICRA, OPACO (NÃO TRANSPARENTE), COM DENSIDADE SUFICIENTE PARA SUPORTAR ATÉ 20 KG DE PESO, DE ACORDO COM A NBR-9190/9191 DA ABNT, CLASSE 1, NA COR PRETA. PACOTE COM 05 UNIDADES.
	PCT
	36
	60
	 (PARA O RECOLHIDO DIARIAMENTE DO ACÚMULO DO LIXO EM GERAL)
	10
	34
	00

	50
	SACO DE PLÁSTICO PARA LIXO 20 LITROS, REFORÇADO, SUPER-RESISTENTE, COM DENSIDADE MÍNIMA DE 0.8 MICRA, OPACO (NÃO TRANSPARENTE), COM DENSIDADE SUFICIENTE PARA SUPORTAR ATÉ 6 KG DE PESO, DE ACORDO COM A NBR-9190/9191 DA ABNT, CLASSE 1, NA COR PRETA. PACOTE COM 05 UNIDADES.
	PCT
	36
	60
	04
(ESTIMADO NA QUANTIDADE DE EM MÉDIA 07 (SETE) SETORES EXISTENTES, COM MÉDIA DE 02 (DOIS) CESTOS DE LIXOS, BEM COMO, 04 (QUATRO) BANHEIROS)
	48
	72
	00

	51
	SACO DE TECIDO CRU.
	UND
	12
	00[footnoteRef:5] [5:  Foi retirado porque existe a compra do item 39, em virtude da economicidade.] 

	00
	00
	00
	00

	52
	SODA CÁUSTICA DE ESCAMA EMBALAGEM DE 1 KG.
	UND
	10
	12
	01
(PARA LIMPEZA DOS BANHEIROS)
	12
	12
	00

	53
	TOALHA DE PANO PARA ROSTO
	UND
	00
	08
	00
	00
	08
	00

	54
	VASSOURA DE PÊLO, PARA PISO LISO, COM CORPO DE PLÁSTICO MEDINDO ENTRE 25 A 30 CM COM CERDAS DE PELOS SINTÉTICO MACIAS E FLEXÍVEL COMPOSTA DE NO MÍNIMO 120 TUFOS, ORGANIZADO NO MÍNIMO DE 6X20 FILEIRAS E CADA TURFO FORMADA NO MÍNIMO 100 CERDAS COM 6,5 CM +/- 0,5CM DE COMPRIMENTO CABO DE MADEIRA OU TUBO METÁLICO COM 120 +/- 5CM DE COMPRIMENTO, REVESTIDA DE PELÍCULA PLÁSTICA, IMPERMEÁVEL E PONTA DE PLÁSTICO COM ROSCA PARA FIXAR NA VASSOURA. A MESMA DEVERA CONTER ROTULO OU CORPO GRAVADO COM IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO E MARCA DO FABRICANTE. TOLERÂNCIA DE VARIAÇÃO NAS DIMENSÕES: 5% (+/-).
	UND
	06
	08
	NÃO HÁ NECESSIDADE DE UMA ESTIMATIVA MENSAL
	06
	08
	00

	55
	VASSOURA EM PIAÇAVA, EM PÉ, LARGURA MÍNIMA 40 CM. COM BASE DE POLIPROPILENO.
	UND
	00
	08
	00
	00
	08
	00

	56
	VASSOURA TIPO ESFREGÃO DE CHÃO, MÍNIMO APROXIMADO DE 60 CM. COM CEPA DE MADEIRA CABO EM MADEIRA, REVESTIDO DE PLÁSTICO.
	UND
	00
	04
	NÃO HÁ NECESSIDADE DE UMA ESTIMATIVA MENSAL
	04
	08
	00

	57
	VELA DE PARAFINA PACOTE COM 06 UNIDADES.
	PCT
	00
	06
	00
	00
	06
	00



3- 
4- JUSTIFICATIVA 
 Base Legal: Lei 8666/93.

3.1. Amparo legal:
Diante da necessidade exposta, o Ordenador tem como melhor escolha aquela mais vantajosa para a Administração, tanto do ponto de vista econômico, quanto técnico, pautando-se pelo princípio da eficiência.
A Constituição Federal, em seu inciso XXI do art. 37, que trata dos princípios e normas gerais da Administração Pública, bem como, no inciso XXVII do art. 22 e no caput do art. 175, trata do amparo legal quanto ao procedimento de contratação do Estado, vejamos:

Art. 22
....
XXVII – normas gerais de licitação e contratação, em todas as modalidades, para a administração pública, direta e indireta, incluídas as fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, nas diversas esferas de governo, e empresas sob seu controle;

Art. 37. A administração pública direta, indireta ou fundacional, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e, também, ao seguinte:
...... 
XXI – ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 
 
Art. 175. 
Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos. 

Para regular as atividades no âmbito da administração, os entes públicos utilizam os procedimentos administrativos ou processos administrativos onde todos os atos administrativos são ordenados e encadeados cronologicamente. Conforme ensina Gasparini (2005, p. 857), ao anotar que:

“Processo administrativo, em sentido prático, amplo, é o conjunto de medidas jurídicas e materiais praticadas com certa ordem cronológica, necessárias ao registro dos atos da Administração Pública, ao controle do comportamento dos administrados e de seus servidores, a compatibilizar, no exercício do poder de polícia, os interesses público e privado, a punir seus servidores e terceiros, a resolver controvérsias administrativas e a outorgar direitos a terceiros.”

Desse conceito extrai-se que o processo administrativo tem sua importância tanto do ponto de vista da Administração Pública, que registra seus atos e a eles dá publicidade, quanto para o Cidadão, que tem assegurado um mecanismo ora de peticionar àquela entidade, ora de responder por um fato ou ato jurídico que contra si foi acometido.

3.2. Justificativa/Finalidade Pública:
A Companhia de Mineração de Rondônia S/A– CMR, por meio de suas ações, deve desenvolver uma cultura voltada para resultados, no qual o foco seja o cidadão, tendo como premissa a busca contínua pela melhoria da qualidade dos serviços, necessariamente, pela qualidade do capital intelectual dos servidores.
O presente Termo de Referência surge no intuito de propor a aquisição do material de limpeza e higienização para a Companhia de Mineração de Rondônia S/A – CMR, sendo de notoriamente necessária para o bom andamento das atividades desempenhas, utilizados diariamente.
Pode-se afirmar que a higienização da estrutura física de uma organização é de suma importância para aumentar o grau de satisfação dos usuários. 
A manutenção da limpeza da sede da CMR, em Porto Velho e da Usina Félix Fleury, em Pimenta Bueno, proporciona aos funcionários e cidadãos um ambiente limpo, auxiliando no desenvolvimento dos trabalhos e dando suporte às atividades realizadas, além de imprescindíveis para o bom funcionamento de todos os setores da CMR.
Cita-se ainda para robustecer que toda e qualquer despesa somente poderá ocorrer para atendimento á finalidade pública. Não se compreende ato administrativo sem fim público. A finalidade dos atos públicos deve ter como destino o interesse público. E toda ação que o administrativo público realizar que se afastar deste objetivo, incorrerá na ilegalidade de seu ato, podendo este ser nulo e seu autor penalizado na forma da lei. Os fins da administração pública resumem-se em um único objetivo: o bem comum da coletividade administrativa.
O ato administrativo, para ser lícito e legítimo, deve atender aos fins públicos a que se destina. Deste modo, o princípio da finalidade corresponde a uma orientação obrigatória da atividade administrativa ao interesse público.
Por fim, salvo melhor juízo, entende-se justificado a presente contratação, pois, tem o objetivo de suprir com a necessidade real da CMR, uma vez que a mesma possui seu estoque baixo, cumprindo assim, com as novas metas de melhora no serviço prestado a sociedade, economicidade e a finalidade, voltada exclusivamente à coletividade.

4- DA DISPONIBILIDADE DOS RECURSOS: Os recursos financeiros a serem utilizados, estão consignados junto aos abaixo citados:
Base Legal: art.. 14 Lei 8.666/93.
                   
Fonte de Recurso: Próprio
Conta Contábil: Material de limpeza e produção de higienização 

5- DOS PRAZOS
5.1. O objeto será entregue INTEGRALMENTE, no prazo de até 15 (quinze) dias, de acordo com o princípio da razoabilidade e proporcionalidade, após o recebimento da Ordem de fornecimento/requisição, devidamente assinada/modelo da Companhia de Mineração de Rondônia S/A – CMR, com a identificação (nome/matrícula/assinatura) do servidor público. 
5.1.1. Caso não haja expediente na data marcada para a entrega dos materiais, ficará automaticamente adiada para o primeiro dial útil subsequente, no mesmo local, sendo de responsabilidade do fornecedor entrar em contato para informar a previsão de entrega e certificar-se de funcionamento do órgão.

5.2. LOCAL DE ENTREGA: A CONTRATADA, vencedora, deverá efetuar a entrega dos materiais, de segunda a sexta – feira, das 07:30 às 13:30hs, na Av. Calama, esquina com Av. Brasília, nº 1917 – São João Bosco – Porto Velho/RO – CEP: 76.803-745, na cidade de Porto Velho – RO.
5.3. A CONTRATADA, vencedora do certame licitatório deverá entregar os Materiais de Consumo:
a) Provisoriamente: no ato da entrega, para posterior verificação em conformidade com os produtos acerca das especificações contidas deste Termo Referência, mediante emissão de Termo de Recebimento Provisório.
b) Definitivamente: contados a partir da assinatura do Termo de Recebimento Provisório e após a verificação de sua compatibilidade com as especificações do objeto desta licitação, mediante a emissão de Termo de Recebimento Definitivo assinado pelas partes.

5.4. DA FORMA DE ENTREGA: 
5.4.1. Os materiais serão entregues conforme solicitação da necessidade administrativa de cada setor da CMR, bem como, da Usina Félix Fleury, através de formulário de requisição.

6- DA VIGÊNCIA CONTRATUAL
6.1. O contrato terá vigência por um período de 30 (trinta) dias, a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite previsto no inciso II do art. 57 da Lei 8.666/93, de acordo com a necessidade da Contratante, e desde que permaneçam as condições legais de prerrogativa; 
6.2. Durante a vigência contratual os preços serão fixos e irreajustáveis. Havendo prorrogação contratual, será permitida a repactuação de preços somente em casos excepcionais, devidamente justificados, cabendo analise e posterior aprovação do órgão contratante, obedecendo os trâmites legais.

7- CRITÉRIO DE JULGAMENTO
7.1. O julgamento das propostas considerar-se-á ao final, Empresa (s) vencedora (s), aquela que atender, ofertar o MENOR PREÇO POR ITEM e atendimento ao prazo de entrega solicitado.

8- DA HABILITAÇÃO
Base Legal: art. 27, 28, 29, 30, II c/c § 1º, 31 da Lei Federal 8.666/93.

8.1. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL:
1. Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
1. Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Federal (da Secretaria da Receita Federal e da Procuradoria da Fazenda Nacional), admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;
1. Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Estadual, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;
1. Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Municipal, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;
1. Certidão de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;
1. Certidão de Regularidade de Débito - CND, relativa às Contribuições Sociais fornecida pelo INSS - Instituto Nacional do Seguro Social Seguridade Social, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento.

8.2. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
a) Certidão Negativa de Recuperação Judicial – Lei n° 11.101/05 (falência e concordata) emitida pelo órgão competente, expedida nos últimos 30 (trinta) dias caso não conste o prazo de validade;
b) Balanço Patrimonial referente ao último exercício social, ou o Balanço de Abertura, caso a licitante tenha sido constituída em menos de um ano, devidamente autenticado ou registrado na Junta Comercial do Estado, com o Pertinente Termo de Abertura e Encerramento, para que a Pregoeira possa aferir se esta possui Patrimônio Líquido (licitantes constituídas a mais de um ano) ou Capital Social Integralizado (licitantes constituídas a menos de um ano), de no mínimo 10% (dez por cento) do valor estimado para contratação.

8.3. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
a) Atestado(s) de Capacidade Técnica (declaração ou certidão) fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando o desempenho da licitante em contrato/fornecimento pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, conforme art. 30, II da lei 8.666/93. 
10.3.1 O (s) atestado (s) de capacidade técnica apresentado(s) estará sujeito à confirmação de autenticidade, exatidão e veracidade conforme previsto no art. 43, parágrafo 3° da Lei Federal n° 8.666/93, sujeitando o emissor às penalidades previstas em lei caso ateste informações inverídicas;
10.3.2. O atestado deverá indicar dados da entidade emissora (razão social, CNPJ, endereço, telefone, fax, data de emissão) e dos signatários do documento (nome, função, telefone, etc.).
        
8.4. RELATIVOS À REGULARIDADE TRABALHISTA:
1. Certidão de Regularidade de Débito – CNDT, para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento.

9- DO FATURAMENTO E PAGAMENTO:
Base Legal: Lei 8.666/93, art.40, XIV, Decreto Federal 5.450/2005, Art.9, § 2º, Decreto Federal 3.555/2000, Art. 8, IV.

9.1. O pagamento à Contratada será feito no prazo de até 10 (dez) dias, através de Transferência, após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente certificada pela Comissão de Fiscalização, desde que a entrega dos materiais estejam em conformidade com as exigências contidas neste instrumento e não haja impeditivo imputável ao fornecedor vencedor;
9.2. A Nota Fiscal/Fatura deverá conter o detalhamento dos materiais fornecidos, conforme disposto no art. 73 da Lei nº 8.666/1993 e vir acompanhada obrigatoriamente dos seguintes documentos:
9.2.1. Certidão Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;
9.2.2. Certificado de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);
9.2.3. Certidão Negativa de Débitos com o Instituto Nacional de Seguro Social (INSS);
9.2.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;
9.2.5. Certidão Negativa de Débitos com a Fazenda Estadual;
9.2.6. Certidão Negativa de Débitos com a Fazenda Municipal.

9.3. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será devolvida à empresa para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, e o pagamento ficará pendente até que a mesma providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação de documento fiscal não acarretando qualquer ônus para a Companhia de Mineração de Rondônia S/A– CMR;
9.4. A devolução da nota fiscal não aprovada, em hipótese alguma, servirá de pretexto para que a empresa suspenda qualquer fornecimento;
9.5. Não será efetuado qualquer pagamento à empresa Contratada enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, bem como relativa à sua regularidade fiscal;
9.6. Na ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

I=(TX/100)
365
EM = I x N x VP, onde:
I = Índice de atualização financeira, assim apurado:

I = (TX/100) _ I=(6/100) _ I=0,00016438
365
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.

9.7. A Administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras, à exceção de determinações judiciais, devidamente protocoladas na Agência;
9.8. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela licitante, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade;
9.9. Caberá à CONTRATADA arcar com os tributos, contribuições sociais e demais encargos que incidem ou que venham a incidir sobre o valor da requisição, de acordo com o estabelecido na legislação tributária Federal, Estadual e Municipal;
9.10. Constatando a CONTRATANTE qualquer divergência ou irregularidade na execução do CONTRATO de aquisição, a CONTRATADA efetuará a suspensão do pagamento até a regularização;
9.11. A CONTRATADA terá o prazo máximo de 10 (dez) dias, contados a partir da apresentação da reclamação, para efetuar as devidas apurações, e comunicar a CONTRATANTE o resultado com as fundamentações devidas. Decorrido o prazo e não havendo manifestação da CONTRATADA, a reclamação será presumida procedente;
9.12. Na fatura deverá ser discriminado em forma clara e objetiva, indicando além dos campos obrigatórios de uma fatura, valor total, banco para depósito, agência e conta corrente;
9.13. O perfil indicado, no entanto, não constitui qualquer compromisso futuro para com a contratada em função de atingir qualquer meta.

10- OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 
10.1. Da Contratada: A Contratada, além do fornecimento do objeto definido neste documento, e de todos os serviços necessários para a sua perfeita entrega, sem prejuízo de todas as obrigações inerentes ao serviço definidas no neste Termo de Referência, obriga-se a:
10.1.1. Responsabilizar-se integralmente pela entrega dos materiais, nos termos da legislação vigente; 
10.1.2. Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão efetuar a entrega dos materiais, encaminhando elementos portadores de atestados de boa conduta e demais referências, tendo funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho; 
10.1.3. Manter disciplina nos locais de entrega, retirando no prazo máximo de uma hora após notificação, qualquer empregado considerado com conduta inconveniente pela Administração; 
10.1.4. Comunicar a empresa vencedora, verbalmente no prazo de 12 (doze) horas e, por escrito, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, quaisquer alterações ou acontecimento que impeçam mesmo temporariamente, de cumprir seus deveres e responsabilidade relativos à execução do Termo Contratual, total ou parcialmente, por motivo de caso fortuito ou força maior;
10.1.5. Retirar a Autorização de Fornecimento no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da convocação formal;
10.1.6. Entregar os objetos neste pleiteados conforme descrito no item Prazo de Entrega deste Termo;
10.1.7. Substituir os materiais, após notificação formal desta Companhia de Mineração de Rondônia S/A – CMR, que estiverem em desacordo com as especificações deste Termo de Referência ou que apresentarem vício de qualidade;
10.1.8. Responsabilizar-se, integralmente pelas despesas com manuseio, embalagem e transporte dos materiais, desde a fábrica até o local de entrega;
10.1.9. Responsabilizar-se, integralmente, por todos os tributos, taxas e contribuições (inclusive parafiscais), que direta ou indiretamente, incidam ou vierem a incidir sobre a presente aquisição;
10.1.10. Reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, ás suas expensas no total ou em parte, dos materiais e equipamentos em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes de execução ou de materiais empregados;
10.1.11. Responsabilizar-se por danos causados diretamente a administração ou a terceiros decorrente de sua culpa, ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo desta responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento do contratante;
10.1.12. A empresa vencedora do certame se obriga a manter durante toda a execução do contrato, compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigida;
10.1.13. Responsabilizar-se, integralmente, pela entrega dos materiais não podendo repassar nenhum dos itens a outra empresa;
10.1.14. Prestarem todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização da contratante, cujas reclamações se obrigam a atender prontamente;
10.1.15. Na data de retirada da Autorização de Fornecimento, a CONTRATADA, vencedora deverá estar com a documentação de habilitação dentro do período de validade.

10.2. Da Contratante: A Administração obriga-se a:
10.2.1. Exercer a fiscalização da entrega dos materiais, por servidores especialmente designados, na forma prevista na Lei n° 8.666/93;
10.2.2. Indicar, formalmente, o gestor e/ou o fiscal para acompanhamento da entrega;
10.2.3. Expedir as Autorizações das Ordens de Serviço;
10.2.4. Providenciar o pagamento das faturas, de acordo com as condições de preços e prazos estabelecidos neste documento, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências do contrato, salvo justificativa fundamentada e aprovada pelo Ordenador de Despesas;
10.2.5. Efetuar o pagamento/cobrança de multas aplicadas, nos termos deste Projeto Básico, no mês seguinte ao de sua ocorrência e na mesma data de vencimento da fatura mensal, salvo no caso de atraso justificado;
10.2.6. Permitir o livre acesso dos empregados da contratada às dependências do contratante para tratar de assuntos somente pertinentes as entregas;
10.2.7. Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais entregues em desacordo com o contrato;
10.2.8. Conferir, receber e atestar, por intermédio dos funcionários previamente indicados, documentos apresentados pela Contratada para a entrega dos materiais;
10.2.9. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à entrega, em especial, aplicação de sanções e alterações do mesmo;
10.2.10. Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias.

11- DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL:
11.1. O contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, no todo ou em parte, por conveniência administrativa, mediante notificação, através de oficio diretamente ou via postal com prova de recebimento, através de parecer fundamentado, assegurado, todavia os direitos adquiridos pela CONTRATADA.
11.1.1. O inadimplemento de quaisquer das cláusulas e disposições deste instrumento, implicara na sua rescisão ou na sustação do pagamento relativo a aquisição, a critério da Contratante, independentemente de qualquer procedimento judicial;
11.1.2. A CONTRATANTE poderá valer-se das disposições constantes deste Projeto Básico para rescindir o Contrato, se a CONTRATADA contrair obrigações para com terceiros que possa de alguma forma, prejudicar a execução do objeto ora Contratado, bem como se:
a) Retardar injustificadamente o início da entrega dos materiais, por mais de cinco dias corridos;
b) Interromper a entrega dos materiais, sem justo motivo;
c) Ocasionar atraso ou embaraço da entrega dos materiais, objeto do presente instrumento.

12- SANÇÕES 
Base Legal: Lei 8.666/93, Arts. 81 e 86.

12.1. Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei nº 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor do instrumento contratual;
12.2. Se a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado;
12.3. A licitante, adjudicatária ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Estado de Rondônia, e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais, devendo ser incluída a penalidade no SICAFI e no CAGEFOR (Cadastro Estadual de Fornecedores Impedidos de Licitar);
12.4. A multa, eventualmente imposta à Contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dia úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, serão deduzidos da garantia. Mantendo-se o insucesso, seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa, podendo, ainda a Administração proceder à cobrança judicial da multa;
12.5. As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração;
12.6. De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a licitante se sujeitar à Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente;
12.7. A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativo;
12.8. São exemplos de infração administrativa penalizáveis, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 5.450, de 2005:
a) Inexecução total ou parcial do contrato;
b) Apresentação de documentação falsa;
c) Comportamento inidôneo;
d) Fraude fiscal;
e) Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.

12.9. As sanções serão aplicadas, NO QUE COUBER, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou a terceiros;
12.10. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa conforme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de outras equivalentes que surgirem, conforme o caso:

	Item
	DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO
	GRAU
	MULTA*

	1. 
	Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano físico, lesão corporal ou conseqüências letais; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	2. 
	Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	3. 
	Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, a aquisição por dia e por unidade de atendimento;
	05
	3,2% por dia

	4. 
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência.
	05
	3,2% por dia

	5. 
	Recusar-se a entrega dos materiais, determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado; por ocorrência;
	04
	1,6% por dia

	6. 
	Manter funcionário sem qualificação para a entrega dos materiais; por empregado e por dia.
	03
	0,8% por dia

	7. 
	Entregar os materiais incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar; por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	8. 
	Fornecer informação pérfida de serviço ou substituição de material; por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	9. 
	Permitir a presença de funcionário sem uniforme e/ou com uniforme manchado, sujo, mal apresentado e/ou sem crachá registrado por ocorrência(s);
	01
	0,2% por dia

	Para os itens a seguir, deixar de:

	10. 
	Efetuar o pagamento de salários até o quinto dia útil; por dia e por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	11. 
	Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, assim como quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução deste contrato; por dia e por ocorrência;
	05
	3,2% por dia

	12. 
	Efetuar a reposição de funcionários faltosos, por funcionários e por dia;
	04
	1,6% por dia

	13.
	Cumprir prazo previamente estabelecido com a FISCALIZAÇÃO para fornecimento de materiais ou execução de serviços; por unidade de tempo definida para determinar o atraso.
	03
	0,8% por dia


	14.
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.
	03
	0,8% por dia

	15.
	Zelar pelas instalações do órgão e do ambiente de trabalho, por item e por dia;
	03
	0,8% por dia

	16.
	Refazer serviço não aceito pela FISCALIZAÇÃO, nos prazos
estabelecidos no contrato ou determinado pela FISCALIZAÇÃO; por unidade de tempo definida para determinar o atraso.
	03
	0,8% por dia

	17.
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da FISCALIZAÇÃO, por ocorrência;
	03
	0,8% por dia

	18.
	Iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos pela FISCALIZAÇÃO, observados os limites mínimos estabelecidos por este Contrato; por serviço, por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	19.
	Disponibilizar equipamentos, insumos e papel necessários à realização da entrega do escopo do contrato; por ocorrência.
	02
	04% por dia

	20.
	Ressarcir o órgão por eventuais danos causados por seus funcionários, em Veículos, equipamentos etc.
	02
	0,4% por dia


	21.
	Fornecer 02(dois) uniformes e dois pares de sapato, semestralmente, por funcionário e por ocorrência;
	02
	0,4% por dia

	22.
	Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, por empregado e por dia;
	01
	0,2% por dia


	23.
	Entregar os vales-transporte e/ou ticket-refeição nas datas avençadas, por ocorrência e por dia;
	01
	0,2% por dia


	24.
	Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência.
	01
	0,2% por dia


	25.
	Substituir funcionário que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do Órgão, por funcionário e por dia;
	01
	0,2% por dia



* Incidente sobre o valor mensal do contrato.

12.11. As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis;
12.12. Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, o que ensejará a rescisão contratual;
12.13. As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente detenha a CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei;
12.14. As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, conforme prejuízo auferido;
12.15. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade;
12.16. A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como em sistemas Estaduais;
12.17. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato:
a) Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;
b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos;
c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

13- CONDIÇÕES GERAIS 
13.1. O contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários a entrega, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, nos termos do artigo 65, § 1º da Lei Federal nº 8.666/93;
13.2. Rege-se este instrumento pelas normas e diretrizes estabelecidas na Lei Federal 8.666/93, Lei Federal 10.520/2002, Instrução Normativa 002/2008/MPOG e alterações, e outros preceitos de direito público, aplicando-se supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos e disposições de direito privado;
13.3. As omissões, dúvidas e casos não previstos neste instrumento, serão resolvidos e decididos aplicando as regras contratuais e a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, e/ou subsidiariamente no disposto acima, caso persista a pendência;
13.4. Ocorrendo fato novo decorrente de força maior ou caso fortuito, nos termos previstos na legislação vigente, que obste o cumprimento pela CONTRATADA dos prazos e demais obrigações estatuídas neste instrumento e no termo contratual, ficara a mesma isenta das multas e penalidades pertinentes;
13.5. Na ausência de prazos definidos neste Termo de Referência, salvo justificativa da Administração, entenda-se 05 (cinco) dias úteis para atuação dos departamentos estaduais, em consonância com a Lei 9784/99.

14- DOS CASOS OMISSOS E DO FORO 
14.1. As omissões, dúvidas e casos não previstos neste instrumento, serão resolvidos e decididos aplicando as regras contratuais e a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações;
14.2. Na ausência de prazos definidos neste edital, salvo justificativa da Administração, entenda-se 05 (cinco) dias úteis para atuação dos departamentos estaduais, em consonância com a Lei 9784/99;
14.3. As questões suscitadas que não possam ser dirimidas administrativamente serão processadas e julgadas no foro da Comarca de Porto Velho/RO, com a exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, I, ‘d’, da Constituição Federal;

16- ASSINATURAS

[bookmark: _GoBack]Porto Velho, 24 de abril de 2015.
	
 
	
 (
Autorizo na forma da Lei
Data: _____/_____/_______
Gilmar de Freitas Pereira
Diretor Presidente da CMR/RO
Matrícula: 1010
89
)

Élio Machado de Assis
Diretor Administrativo/CMR
                       Matrícula: 101072



EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 303/2015/EQUIPE-BETA/SUPEL/RO

ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA
SOLICITAÇÃO DE AQUISIÇÃO DE MATERIAL/SERVIÇO (SAMS)

	Órgão Requisitante:
	COMPANHIA DE MINERAÇÃO DE RONDÔNIA S/A – CMR
	Nº. Processo: 035/2015

	Fonte de Recurso: Próprio
	Elemento Despesas: Material de limpeza e produção de higienização

	*Objeto: Aquisição de material de consumo (limpeza – água sanitária, bota de segurança, cera líquida, desinfetante, sabão, saco plástico e outros), para atender a Companhia de Mineração de Rondônia S/A– CMR 
*Conforme TERMO DE REFERÊNCIA, anexo.

	
ITEM
	
ESPECIFICAÇÃO 
	
UNID.

	
QTD.
	
MARCA
	
VALOR UNITÁRIO
	
VALOR TOTAL 

	01
	ÁGUA SANITÁRIA, EMBALAGEM COM 1.000ML, COMPOSIÇÃO: HIPOCLORITO DE SÓDIO. TEOR DE CLORO ATIVO CLASSE CORROSIVO: 8, CORROSIVISIDADE: 1, COR: INCOLOR. EMBALAGEM COM 1.000ML, RÓTULO COM IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, DATA DE VALIDADE, REGISTRO NA ANVISA. COM DATA DE FABRICAÇÃO NÃO SUPERIOR A 5 MESES NA DATA DA ENTREGA.
	UND
	108
	
	
	

	02
	ÁLCOOL ETÍLICO EM GEL, EMBALADO EM FRASCO DE 1000 ML, COM TEOR DE NO MÍNIMO 65 GRAUS. INPM, MASSA ESPECÍFICA 0,877 G/M, AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO DA ANVISA, LOTE DE PRODUTO E VALIDADE MÍNIMA DE 12 MESES A CONTAR DA DATA DE ENTREGA.
	UND
	84
	
	
	

	03
	ÁLCOOL ETÍLICO HIDRATADO 54° INPM, EMBALAGEM PLÁSTICA DE 1000ML, COM TAMPA ROSQUEADA, SELO PADRÃO DE DESEMPENHO DO INMETRO IMPRESSO NA EMBALAGEM. COM DATA DE FABRICAÇÃO NÃO SUPERIOR DE 4 MESES A PARTIR DA ENTREGA.
	UND
	48
	
	
	

	04
	BACIA PLÁSTICA COM CAPACIDADE PARA 08 LITROS CORES VARIADA.
	UND
	06
	
	
	

	05
	BACIA PLÁSTICA COM CAPACIDADE PARA 14 LITROS CORES VARIADA.
	UND
	06
	
	
	

	06
	BALDE PLÁSTICO 15 LITROS, CONFECCIONADO EM MATERIAL DE POLIPROPILENO, RESISTENTE OU POLIESTIRENO RESISTENTE, NÃO RECICLADO E ATÓXICO. O BALDE DEVE SER LISO DE UMA ÚNICA COR, DEVE SER DE MATERIAL PLÁSTICO REFORÇADO, COM ALÇA EM METAL GALVANIZADO. PRODUTO DEVE SER IDENTIFICADO ATRAVÉS DE ETIQUETA CONTENDO INFORMAÇÕES NECESSÁRIAS PARA CONFIRMAÇÃO DAS MEDIDAS E CERTIFICADO DO INMETRO.
	UND

	08
	
	
	

	07
	BOTA DE SEGURANÇA CONFECCIONADA EM POLICLORETO DE VINILA (PVC) INJETADO EM UMA SÓ PEÇA, CANO LONGO, FORRO INTERNO DE POLIÉSTER, SOLADO ANTIDERRAPANTE. COR PRETA. TAMANHO 37
	PAR
	03
	
	
	

	08
	BOTA DE SEGURANÇA CONFECCIONADA EM POLICLORETO DE VINILA (PVC) INJETADO EM UMA SÓ PEÇA, CANO LONGO, FORRO INTERNO DE POLIÉSTER, SOLADO ANTIDERRAPANTE. COR PRETA. TAMANHO 40
	PAR
	01
	
	
	

	09
	BOTA DE SEGURANÇA CONFECCIONADA EM POLICLORETO DE VINILA (PVC) INJETADO EM UMA SÓ PEÇA, CANO LONGO, FORRO INTERNO DE POLIÉSTER, SOLADO ANTIDERRAPANTE. COR PRETA. TAMANHO 42
	PAR
	02
	
	
	

	10
	CERA LIQUIDA VERDE FRASCO COM 1 LITRO PARA PISO, ACONDICIONADO EM FRASCO PLÁSTICO PRODUTO COM REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE.
	UND
	60
	
	
	

	11
	COADOR DESCARTÁVEL PARA CAFÉ, MATERIAL EM PAPEL, TAMANHO REFERÊNCIA Nº 103, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS COM CORTA-PINGOS. PACOTE COM NO MÍNIMO 30 UND.
	PCT
	24
	
	
	

	12
	COPOS PLÁSTICOS DESCARTÁVEIS TERMOFORMADOS PARA ÁGUA, FABRICADO COM RESINA TERMOPLÁSTICA DE POLIPROPILENO (PP) NA COR BRANCA LEITOSO, REFORÇADOS COM FRISOS LATERAIS, COM CAPACIDADE PARA 180 ML, PESO MÍNIMO POR CENTO 198 G (MASSA MÍNIMA=1,98 G P/ COPO) COM REFERÊNCIAS INDICATIVAS EM RELEVO, COM CARACTERES VISÍVEIS E DE FORMA INDELÉVEL NA PARTE INFERIOR DA BASE.O MATERIAL DEVERÁ ATENDER AO QUE DISPÕE A NBR 14.865/02. EMBALAGEM: CAIXA ORIGINAL DO FABRICANTE, CONTENDO 25 (VINTE E CINCO) CENTOS DE COPOS, ACONDICIONADOS EM MANGAS PLÁSTICAS (100 COPOS POR MANGA), DEVENDO A CAIXA DA EMBALAGEM E AS MANGAS PLÁSTICAS TEREM IDENTIFICAÇÃO IMPRESSAS DE PADRÃO ABNT, CAPACIDADE TOTAL, QUANTIDADE E O PESO MÍNIMO DE CADA COPO, E CONFORMIDADE COM A NORMA DE QUALIDADE NBR-14.865.
	CX
	12
	
	
	

	13
	COPOS PLÁSTICOS DESCARTÁVEIS TERMOFORMADOS PARA CAFÉ, FABRICADO COM RESINA TERMOPLÁSTICA DE POLIESTIRENO (PS) NA COR BRANCA LEITOSO, REFORÇADOS COM FRISOS LATERAIS, COM CAPACIDADE PARA 50 ML, PESO MÍNIMO POR CENTO 75 G (MASSA MÍNIMA=0,75 G P/ COPO) COM REFERÊNCIAS INDICATIVAS EM RELEVO, COM CARACTERES VISÍVEIS E DE FORMA INDELÉVEL NA PARTE INFERIOR DA BASE, MARCA COPOBRÁS, COPOCENTRO OU SIMILAR. O MATERIAL DEVERÁ ATENDER AO QUE DISPÕE A NBR 14.865/02. EMBALAGEM: CAIXA ORIGINAL DO FABRICANTE, CONTENDO 50 (CINQÜENTA) CENTOS DE COPOS, ACONDICIONADOS EM MANGAS PLÁSTICAS (100 COPOS POR MANGA), DEVENDO A CAIXA DA EMBALAGEM E AS MANGAS PLÁSTICAS TEREM IDENTIFICAÇÃO IMPRESSAS DE PADRÃO ABNT, CAPACIDADE TOTAL, QUANTIDADE E O PESO MÍNIMO DE CADA COPO, E CONFORMIDADE COM A NORMA DE QUALIDADE NBR-14.865
	CX
	06
	
	
	

	14
	DESENGORDURANTE LÍQUIDO PARA USO GERAL, AÇÃO BACTERICIDA E GERMICIDA, COM REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE, EMBALAGEM DE 1 LITRO, CONTENDO O NOME DO FABRICANTE, DATA DA FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE.
	UND
	18
	
	
	

	15
	DESINFETANTE LÍQUIDO PARA USO GERAL, 1.000ML, COMPOSIÇÃO: COMPONENTE ATIVO CLORETO DE ALQUIL DIMETIL BENZIL AMÔNIO E CLORETO DE DIALQUIL DIMETIL AMÔNIO QUE ELIMINE GERMES E BACTÉRIAS. EMBALAGEM DE 2 LITROS, CONSTANDO NO RÓTULO IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE E REGISTRO NA ANVISA. O PRODUTO NÃO PODERÁ TER DATA DE FABRICAÇÃO SUPERIOR A 90 DIAS NA DATA DE ENTREGA E DEVERÁ TER VALIDADE DE NO MÍNIMO DE 12 MESES. AROMAS VARIADOS LAVANDA, FLORAL E EUCALIPTO.
	UND
	120
	
	
	

	16
	DESODORIZADOR DE AR EM SPRAY AEROSSOL, QUE NÃO CONTENHA CFC (NÃO AGRIDE A CAMADA DE OZÔNIO), PESO LIQUIDO 400 ML, COM VALIDADE DE NO MÍNIMO DE 12 MESES A CONTAR DA DATA DE ENTREGA.
	UND
	10
	
	
	

	17
	DESODORIZADOR SANITÁRIO EM TABLETE, COMPOSTO POR UM ESTOJO E UM REFIL DE 35G, COMPOSIÇÃO; DODECIL BENZENOL SULFONATO DE SÓDIO, SULFATO DE SÓDIO, GLICERINA, PERFUME E CORANTE. COM VALIDADE DE NO MÍNIMO DE 12 MESES A CONTAR DA DATA DE ENTREGA.
	UND
	270
	
	
	

	18
	EMBALAGEM PLÁSTICA TAMANHO DE 3 KG. PARA ACONDICIONAR ALIMENTOS.
	UND
	12
	
	
	

	19
	ESCOVA COM PEGADOR SUPERIOR, ERGONÔMICA, COM CERDAS DE NYLON DISPOSTA EM POSIÇÃO ANGULAR, COM A PONTA TRIANGULAR TIPO BICO PARA LAVAR CANTOS.
	UND
	07
	
	
	

	20
	ESCOVA SANITÁRIA COM SUPORTE COMO BASE DE SUSTENTAÇÃO, PLÁSTICO RESISTENTE.
	UND
	17
	
	
	

	21
	ESPONJA DE LOUÇA DUPLA FACE (FIBRA E ESPUMA), FORMATO RETANGULAR, MEDINDO 110X75X23MM, ABRASIVIDADE MÉDIA. COMPOSIÇÃO: ESPUMA DE POLIURETANO COM BACTERICIDA, FIBRA SINTÉTICA COM ABRASIVO.
	UND
	120
	
	
	

	22
	FLANELA PARA LIMPEZA, CONFECCIONADO EM PANO DE 100% ALGODÃO FLANELADO NA COR LARANJA NAS MEDIDAS DE 0,40 X 0,60CM. TOLERÂNCIA DE VARIAÇÃO NAS DIMENSÕES: 5% (+/-).
	UND
	48
	
	
	

	23
	GARRAFA TÉRMICA, PARA LÍQUIDOS FRIOS E QUENTES, MATERIAL EM AÇO INOXIDÁVEL INTERNO E EXTERNO, SEM AMPOLA DE VIDRO, VÁLVULA DE ABERTURA INTELIGENTE, COM DIRECIONAMENTO DO FLUXO DO LÍQUIDO, COM CAPACIDADE PARA 2 LITROS.
	UND
	04
	
	
	

	24
	GARRAFA TÉRMICA, COR LISA, CAPACIDADE MÍNIMA DE 5 LITROS, CONFORME A NORMA DA NBR 13282/98 DA ABNT. – 1 03 04 0385 3.
	UND
	05
	
	
	

	25
	INSETICIDA AEROSOL MULTI-APLICAÇÃO, COM 300 ML, EFICAZ CONTRA INSETOS VOADORES E RASTEIROS (BARATAS, MOSCAS, MOSQUITOS, ETC), FÓRMULA A BASE D´ÁGUA COM AÇÃO CONTÍNUA DE NO MÍNIMO 12 HORAS, SEM APRESENTAR CHEIRO APÓS APLICAÇÃO, EM EMBALAGEM METÁLICA. COM VALIDADE DE NO MÍNIMO DE 24 MESES A CONTAR DA DATA DE ENTREGA.
	UNID
	14
	
	
	

	26
	LÂMPADA FLUORESCENTE COMPACTA BASE E27, 110 VOLTS
	UND
	18
	
	
	

	27
	LÂMPADA FLUORESCENTE COMPACTA BASE E27, 220 VOLTS
	UND
	18
	
	
	


	28
	LÂMPADA FLUORESCENTE, 34W 110 VOLTS, APRESENTAR ETIQUETA A DE DESEMPENHO ENERGÉTICO DO INMETRO E SELO PROCEL.
	UND
	12
	
	
	

	29
	LIMPA VIDRO, TIPO LÍQUIDO. FRASCO PLÁSTICO DE 500ML, COM GATILHO. A EMBALAGEM DEVERÁ CONTER EXTERNAMENTE OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, NÚMERO DO LOTE, VALIDADE E NÚMERO DE REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE.
	UND
	15
	
	
	

	30
	LUVA DE BORRACHA, EM LÁTEX 100% NATURAL, RESISTENTE, ANTIDERRAPANTE, COM FORRO NO VERSO, COM REVESTIMENTO EM ALGODÃO ANATÔMICO, CANO MÉDIO, TAMANHO M.
	UND
	36
	
	
	

	31
	LUVA DE BORRACHA, EM LÁTEX 100% NATURAL, RESISTENTE, ANTIDERRAPANTE, COM FORRO NO VERSO, COM REVESTIMENTO EM ALGODÃO ANATÔMICO, CANO MÉDIO, TAMANHO G.
	UND
	24
	
	
	

	32
	PÁ COLETORA LIXO, COM COLETOR MEDINDO APROXIMADAMENTE 26CM E CABO 15CM, AMBOS DE PLÁSTICO RESISTENTE.
	UND
	06
	
	
	

	33
	PANO (GUARDANAPO) 100% ALGODÃO PARA USO EM COZINHA, COM BORDAS EM ACABAMENTO OVERLOQUE NAS LATERAIS, COM ETIQUETA QUE COMPROVE A QUALIDADE DO TECIDO E MEDINDO 40 (LARGURA) X 70 (COMPRIMENTO) APROXIMADAMENTE. TOLERÂNCIA DE VARIAÇÃO NAS DIMENSÕES: 5% (+/-).
	UND
	18
	
	
	

	34
	PANO PARA LIMPEZA DE CHÃO EM 100% ALGODÃO CRU, TAMANHO MÍNIMO 76X78 CM.
	UND
	24
	
	
	

	35
	PAPEL HIGIÊNICO FOLHA SIMPLES, CLASSE 01, PACOTE COM 04 ROLOS, NEUTRO, NA COR BRANCA, ALVURA ISO MAIOR QUE 80%, RESISTÊNCIA A TRAÇÃO PONDERADA IGUAL OU MAIOR QUE 90 N/M, QUANTIDADE DE PINTAS IGUAL OU MENOR QUE 20 MM2/M2, TEMPO DE ABSORÇÃO DE ÁGUA IGUAL OU MENOR QUE 5 S, CONFORME NORMA ABNT NBR Nº 15464‐1 E 15134, CARACTERÍSTICAS COMPLEMENTARES: MATÉRIA PRIMA 100% FIBRA CELULÓSICA, COMPRIMENTO DO ROLO 30 M, EM RELEVO, PICOTADO, SEM FRAGRÂNCIA, ROTULAGEM CONTENDO: C/ IDENTIFICAÇÃO DA CLASSE, MARCA, QUANTIDADE DE ROLOS, AROMA, METRAGEM DO PAPEL E NOME DO FABRICANTE. 
	PCT
	236
	
	
	

	36
	PAPEL TOALHA DE PRIMEIRA QUALIDADE, INTERFOLHADA PARA DISPENSER, ALTO DESEMPENHO, PRODUZIDO COM 100% CELULOSE VIRGEM, NA COR BRANCA, FOLHA DUPLA, MACIA DOS DOIS LADOS E RESISTENTE, ABSORÇÃO SUPERIOR. FOLHAS TOTALMENTE DESTACADAS PARA EVITAR DESPERDÍCIO, PACOTE COM 4.800 FOLHAS MEDINDO 21,9CM X 24,5CM, ACONDICIONADO EM PACOTES FECHADOS PARA PROTEGER O PRODUTO.
	PCT
	48
	
	
	

	37
	PAPEL TOALHA EM ROLO PICOTADA, BRANCA, MACIA, PACOTE C/ 02 ROLOS.
	PCT
	04
	
	
	

	38
	RASTELO FERO PARA JARDIM TIPO VASSOURA – VASSOURA REGULÁVEL EM ARAME COM CABO, PRODUZIDO EM FERRO COM PINTURA AUTOMOTIVA, 18 ARAMES.
	UND
	03
	
	
	

	39
	RODO PARA PISO, BASE EM MADEIRA COM DIMENSÃO APROXIMADA DE 80 CM, COM DUAS LAMINAS DE BORRACHA, COM CABO DE MADEIRA COM REVESTIMENTO PLÁSTICO ENCAIXE ROSQUEADO COM ALTURA MÍNIMA DE 120 CM.
	UND
	10
	
	
	

	40
	RODO PARA PISO, BASE EM MADEIRA COM DIMENSÃO APROXIMADA DE 40 CM, COM DUAS LAMINAS DE BORRACHA, COM CABO DE MADEIRA COM REVESTIMENTO PLÁSTICO ENCAIXE ROSQUEADO COM ALTURA MÍNIMA DE 120 CM.
	UND
	06
	
	
	

	41
	SABÃO EM PÓ, PACOTE DE 500G, COM AMACIANTE, CERTIFICADA COM GARANTIA DE QUE FOI PRODUZIDA COM MATERIAL QUE GARANTA O RESPEITO AO MEIO AMBIENTE E AOS TRABALHADORES. COMPOSIÇÃO: ALQUILBENZENO SULFONATO DE SÓDIO LINEAR, CARBONATO DE SÓDIO, TRIPO LIFOSFATO DE SÓDIO, SULFATO DE SÓDIO, SILICATO DE SÓDIO, PIGMENTO AZUL 15, ENZIMAS, CMC, PERFUME E ÁGUA. CONTENDO: TENSOATIVO BIODEGRADÁVEL. COM VALIDADE DE NO MÍNIMO DE 12 MESES A CONTAR DA DATA DE ENTREGA. A COMPOSIÇÃO DO PRODUTO DEVERÁ RESPEITAR OS LIMITES DE CONCENTRAÇÃO MÁXIMA DE FÓSFORO ADMITIDOS NA RESOLUÇÃO CONAMA N° 359, DE 29/04/2005 E LEGISLAÇÃO CORRELATA.
	UND
	132
	
	
	

	42
	SABONETE LÍQUIDO PEROLIZADO PARA UTILIZAÇÃO EM SABONETEIRA DOSADORA, BIODEGRADÁVEL, NÃO ALERGÊNICO, COM EMOLIENTES QUE EVITAM O RESSECAMENTO DAS MÃOS, PERFUME DE ERVA-DOCE, EM REFIL DE 800ML COM BICO DOSADOR E VÁLVULA CONTRA VAZAMENTO, GARANTINDO O ESVAZIAMENTO COMPLETO E SEM DESPERDÍCIO. INVÓLUCRO MALEÁVEL PARA PERFEITA ADAPTAÇÃO AO FORMATO DA SABONETEIRA. ACONDICIONADO EM CAIXAS COM 12 UNIDADES.
	CX



	02
	
	
	

	43
	SACO DE PLÁSTICO PARA LIXO 100 LITROS, REFORÇADO, SUPER-RESISTENTE, COM DENSIDADE MÍNIMA DE 0.8 MICRA, OPACO (NÃO TRANSPARENTE), COM DENSIDADE SUFICIENTE PARA SUPORTAR ATÉ 20 KG DE PESO, DE ACORDO COM A NBR-9190/9191 DA ABNT, CLASSE 1, NA COR PRETA. PACOTE COM 05 UNIDADES.
	PCT
	34
	
	
	

	44
	SACO DE PLÁSTICO PARA LIXO 20 LITROS, REFORÇADO, SUPER-RESISTENTE, COM DENSIDADE MÍNIMA DE 0.8 MICRA, OPACO (NÃO TRANSPARENTE), COM DENSIDADE SUFICIENTE PARA SUPORTAR ATÉ 6 KG DE PESO, DE ACORDO COM A NBR-9190/9191 DA ABNT, CLASSE 1, NA COR PRETA. PACOTE COM 05 UNIDADES.
	PCT
	72
	
	
	

	45
	SODA CÁUSTICA DE ESCAMA EMBALAGEM DE 1 KG.
	UND
	12
	
	
	

	46
	TOALHA DE PANO PARA ROSTO
	UND
	08
	
	
	

	47
	VASSOURA DE PÊLO, PARA PISO LISO, COM CORPO DE PLÁSTICO MEDINDO ENTRE 25 A 30 CM COM CERDAS DE PELOS SINTÉTICO MACIAS E FLEXÍVEL COMPOSTA DE NO MÍNIMO 120 TUFOS, ORGANIZADO NO MÍNIMO DE 6X20 FILEIRAS E CADA TURFO FORMADA NO MÍNIMO 100 CERDAS COM 6,5 CM +/- 0,5CM DE COMPRIMENTO CABO DE MADEIRA OU TUBO METÁLICO COM 120 +/- 5CM DE COMPRIMENTO, REVESTIDA DE PELÍCULA PLÁSTICA, IMPERMEÁVEL E PONTA DE PLÁSTICO COM ROSCA PARA FIXAR NA VASSOURA. A MESMA DEVERA CONTER ROTULO OU CORPO GRAVADO COM IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO E MARCA DO FABRICANTE. TOLERÂNCIA DE VARIAÇÃO NAS DIMENSÕES: 5% (+/-).
	UND
	08
	
	
	

	48
	VASSOURA EM PIAÇAVA, EM PÉ, LARGURA MÍNIMA 40 CM. COM BASE DE POLIPROPILENO.
	UND
	08
	
	
	

	49
	VASSOURA TIPO ESFREGÃO DE CHÃO, MÍNIMO APROXIMADO DE 60 CM. COM CEPA DE MADEIRA CABO EM MADEIRA, REVESTIDO DE PLÁSTICO.
	UND
	08
	
	
	

	50
	VELA DE PARAFINA PACOTE COM 06 UNIDADES.
	PCT
	06
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ANEXO II do Edital

QUADRO DE ESTIMATIVO DE PREÇOS

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	CONSUMO ESTIMADO
	PREÇO MÍNIMO
	PREÇO MÉDIO
	VALOR TOTAL 

	
	
	
	
	
	
	

	1
	ÁGUA SANITÁRIA, EMBALAGEM COM 1.000ML, COMPOSIÇÃO: HIPOCLORITO DE SÓDIO. TEOR DE CLORO ATIVO CLASSE CORROSIVO: 8, CORROSIVISIDADE: 1, COR: INCOLOR. EMBALAGEM COM 1.000ML, RÓTULO COM IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, DATA DE VALIDADE, REGISTRO NA ANVISA. COM DATA DE FABRICAÇÃO NÃO SUPERIOR A 5 MESES NA DATA DA ENTREGA.
	UND
	108
	2,40
	2,63
	284,04

	2
	ÁLCOOL ETÍLICO EM GEL, EMBALADO EM FRASCO DE 1000 ML, COM TEOR DE NO MÍNIMO 65 GRAUS. INPM, MASSA ESPECÍFICA 0,877 G/M, AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO DA ANVISA, LOTE DE PRODUTO E VALIDADE MÍNIMA DE 12 MESES A CONTAR DA DATA DE ENTREGA.
	UND
	84
	5,26
	5,42
	455,28

	3
	ÁLCOOL ETÍLICO HIDRATADO 54° INPM, EMBALAGEM PLÁSTICA DE 1000ML, COM TAMPA ROSQUEADA, SELO PADRÃO DE DESEMPENHO DO INMETRO IMPRESSO NA EMBALAGEM. COM DATA DE FABRICAÇÃO NÃO SUPERIOR DE 4 MESES A PARTIR DA ENTREGA.
	UND
	48
	6,10
	6,47
	310,56

	4
	BACIA PLÁSTICA COM CAPACIDADE PARA 08 LITROS CORES VARIADA.
	UND
	6
	15,90
	16,40
	98,40

	5
	BACIA PLÁSTICA COM CAPACIDADE PARA 14 LITROS CORES VARIADA.
	UND
	6
	29,40
	31,53
	189,18

	6
	BALDE PLÁSTICO 15 LITROS, CONFECCIONADO EM MATERIAL DE POLIPROPILENO, RESISTENTE OU POLIESTIRENO RESISTENTE, NÃO RECICLADO E ATÓXICO. O BALDE DEVE SER LISO DE UMA ÚNICA COR, DEVE SER DE MATERIAL PLÁSTICO REFORÇADO, COM ALÇA EM METAL GALVANIZADO. PRODUTO DEVE SER IDENTIFICADO ATRAVÉS DE ETIQUETA CONTENDO INFORMAÇÕES NECESSÁRIAS PARA CONFIRMAÇÃO DAS MEDIDAS E CERTIFICADO DO INMETRO.
	UND
	8
	9,20
	17,33
	138,64

	7
	BOTA DE SEGURANÇA CONFECCIONADA EM POLICLORETO DE VINILA (PVC) INJETADO EM UMA SÓ PEÇA, CANO LONGO, FORRO INTERNO DE POLIÉSTER, SOLADO ANTIDERRAPANTE. COR PRETA. TAMANHO 37
	PAR
	3
	52,80
	54,70
	164,10

	8
	BOTA DE SEGURANÇA CONFECCIONADA EM POLICLORETO DE VINILA (PVC) INJETADO EM UMA SÓ PEÇA, CANO LONGO, FORRO INTERNO DE POLIÉSTER, SOLADO ANTIDERRAPANTE. COR PRETA. TAMANHO 40
	PAR
	1
	52,80
	54,70
	54,70

	9
	BOTA DE SEGURANÇA CONFECCIONADA EM POLICLORETO DE VINILA (PVC) INJETADO EM UMA SÓ PEÇA, CANO LONGO, FORRO INTERNO DE POLIÉSTER, SOLADO ANTIDERRAPANTE. COR PRETA. TAMANHO 42
	PAR
	2
	52,80
	54,70
	109,40

	10
	CERA LIQUIDA VERDE FRASCO COM 1 LITRO PARA PISO, ACONDICIONADO EM FRASCO PLÁSTICO PRODUTO COM REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE.
	UND
	60
	3,65
	3,78
	226,80

	11
	COADOR DESCARTÁVEL PARA CAFÉ, MATERIAL EM PAPEL, TAMANHO REFERÊNCIA Nº 103, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS COM CORTA-PINGOS. PACOTE COM NO MÍNIMO 30 UND.
	PCT
	24
	3,95
	4,15
	99,60

	12
	COPOS PLÁSTICOS DESCARTÁVEIS TERMOFORMADOS PARA ÁGUA, FABRICADO COM RESINA TERMOPLÁSTICA DE POLIPROPILENO (PP) NA COR BRANCA LEITOSO, REFORÇADOS COM FRISOS LATERAIS, COM CAPACIDADE PARA 180 ML, PESO MÍNIMO POR CENTO 198 G (MASSA MÍNIMA=1,98 G P/ COPO) COM REFERÊNCIAS INDICATIVAS EM RELEVO, COM CARACTERES VISÍVEIS E DE FORMA INDELÉVEL NA PARTE INFERIOR DA BASE.O MATERIAL DEVERÁ ATENDER AO QUE DISPÕE A NBR 14.865/02. EMBALAGEM: CAIXA ORIGINAL DO FABRICANTE, CONTENDO 25 (VINTE E CINCO) CENTOS DE COPOS, ACONDICIONADOS EM MANGAS PLÁSTICAS (100 COPOS POR MANGA), DEVENDO A CAIXA DA EMBALAGEM E AS MANGAS PLÁSTICAS TEREM IDENTIFICAÇÃO IMPRESSAS DE PADRÃO ABNT, CAPACIDADE TOTAL, QUANTIDADE E O PESO MÍNIMO DE CADA COPO, E CONFORMIDADE COM A NORMA DE QUALIDADE NBR-14.865.
	CX
	12
	89,00
	91,13
	1.093,56

	13
	COPOS PLÁSTICOS DESCARTÁVEIS TERMOFORMADOS PARA CAFÉ, FABRICADO COM RESINA TERMOPLÁSTICA DE POLIESTIRENO (PS) NA COR BRANCA LEITOSO, REFORÇADOS COM FRISOS LATERAIS, COM CAPACIDADE PARA 50 ML, PESO MÍNIMO POR CENTO 75 G (MASSA MÍNIMA=0,75 G P/ COPO) COM REFERÊNCIAS INDICATIVAS EM RELEVO, COM CARACTERES VISÍVEIS E DE FORMA INDELÉVEL NA PARTE INFERIOR DA BASE, MARCA COPOBRÁS, COPOCENTRO OU SIMILAR. O MATERIAL DEVERÁ ATENDER AO QUE DISPÕE A NBR 14.865/02. EMBALAGEM: CAIXA ORIGINAL DO FABRICANTE, CONTENDO 50 (CINQÜENTA) CENTOS DE COPOS, ACONDICIONADOS EM MANGAS PLÁSTICAS (100 COPOS POR MANGA), DEVENDO A CAIXA DA EMBALAGEM E AS MANGAS PLÁSTICAS TEREM IDENTIFICAÇÃO IMPRESSAS DE PADRÃO ABNT, CAPACIDADE TOTAL, QUANTIDADE E O PESO MÍNIMO DE CADA COPO, E CONFORMIDADE COM A NORMA DE QUALIDADE NBR-14.865
	CX
	6
	74,00
	75,93
	455,58

	14
	DESENGORDURANTE LÍQUIDO PARA USO GERAL, AÇÃO BACTERICIDA E GERMICIDA, COM REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE, EMBALAGEM DE 1 LITRO, CONTENDO O NOME DO FABRICANTE, DATA DA FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE.
	UND
	18
	2,55
	3,18
	57,24

	15
	DESINFETANTE LÍQUIDO PARA USO GERAL, 1.000ML, COMPOSIÇÃO: COMPONENTE ATIVO CLORETO DE ALQUIL DIMETIL BENZIL AMÔNIO E CLORETO DE DIALQUIL DIMETIL AMÔNIO QUE ELIMINE GERMES E BACTÉRIAS. EMBALAGEM DE 2 LITROS, CONSTANDO NO RÓTULO IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE E REGISTRO NA ANVISA. O PRODUTO NÃO PODERÁ TER DATA DE FABRICAÇÃO SUPERIOR A 90 DIAS NA DATA DE ENTREGA E DEVERÁ TER VALIDADE DE NO MÍNIMO DE 12 MESES. AROMAS VARIADOS LAVANDA, FLORAL E EUCALIPTO.
	UND
	120
	4,20
	4,90
	588,00

	16
	DESODORIZADOR DE AR EM SPRAY AEROSSOL, QUE NÃO CONTENHA CFC (NÃO AGRIDE A CAMADA DE OZÔNIO), PESO LIQUIDO 400 ML, COM VALIDADE DE NO MÍNIMO DE 12 MESES A CONTAR DA DATA DE ENTREGA.
	UND
	10
	8,30
	8,60
	86,00

	17
	DESODORIZADOR SANITÁRIO EM TABLETE, COMPOSTO POR UM ESTOJO E UM REFIL DE 35G, COMPOSIÇÃO; DODECIL BENZENOL SULFONATO DE SÓDIO, SULFATO DE SÓDIO, GLICERINA, PERFUME E CORANTE. COM VALIDADE DE NO MÍNIMO DE 12 MESES A CONTAR DA DATA DE ENTREGA.
	UND
	270
	1,29
	1,39
	375,30

	18
	EMBALAGEM PLÁSTICA TAMANHO DE 3 KG. PARA ACONDICIONAR ALIMENTOS.
	UND
	12
	6,10
	6,87
	82,44

	19
	ESCOVA COM PEGADOR SUPERIOR, ERGONÔMICA, COM CERDAS DE NYLON DISPOSTA EM POSIÇÃO ANGULAR, COM A PONTA TRIANGULAR TIPO BICO PARA LAVAR CANTOS.
	UND
	7
	3,20
	3,65
	25,55

	20
	ESCOVA SANITÁRIA COM SUPORTE COMO BASE DE SUSTENTAÇÃO, PLÁSTICO RESISTENTE.
	UND
	17
	7,00
	9,23
	156,91

	21
	ESPONJA DE LOUÇA DUPLA FACE (FIBRA E ESPUMA), FORMATO RETANGULAR, MEDINDO 110X75X23MM, ABRASIVIDADE MÉDIA. COMPOSIÇÃO: ESPUMA DE POLIURETANO COM BACTERICIDA, FIBRA SINTÉTICA COM ABRASIVO.
	UND
	120
	0,90
	1,03
	123,60

	22
	FLANELA PARA LIMPEZA, CONFECCIONADO EM PANO DE 100% ALGODÃO FLANELADO NA COR LARANJA NAS MEDIDAS DE 0,40 X 0,60CM. TOLERÂNCIA DE VARIAÇÃO NAS DIMENSÕES: 5% (+/-).
	UND
	48
	2,00
	2,03
	97,44

	23
	GARRAFA TÉRMICA, PARA LÍQUIDOS FRIOS E QUENTES, MATERIAL EM AÇO INOXIDÁVEL INTERNO E EXTERNO, SEM AMPOLA DE VIDRO, VÁLVULA DE ABERTURA INTELIGENTE, COM DIRECIONAMENTO DO FLUXO DO LÍQUIDO, COM CAPACIDADE PARA 2 LITROS.
	UND
	4
	360,00
	375,43
	1.501,72

	24
	GARRAFA TÉRMICA, COR LISA, CAPACIDADE MÍNIMA DE 5 LITROS, CONFORME A NORMA DA NBR 13282/98 DA ABNT. – 1 03 04 0385 3.
	UND
	5
	32,00
	34,97
	174,85

	25
	INSETICIDA AEROSOL MULTI-APLICAÇÃO, COM 300 ML, EFICAZ CONTRA INSETOS VOADORES E RASTEIROS (BARATAS, MOSCAS, MOSQUITOS, ETC), FÓRMULA A BASE D´ÁGUA COM AÇÃO CONTÍNUA DE NO MÍNIMO 12 HORAS, SEM APRESENTAR CHEIRO APÓS APLICAÇÃO, EM EMBALAGEM METÁLICA. COM VALIDADE DE NO MÍNIMO DE 24 MESES A CONTAR DA DATA DE ENTREGA
	UND
	14
	9,45
	12,61
	176,54

	26
	LÂMPADA FLUORESCENTE COMPACTA BASE E27, 110 VOLTS
	UND
	18
	13,40
	14,00
	252,00

	27
	LÂMPADA FLUORESCENTE COMPACTA BASE E27, 220 VOLTS
	UND
	18
	14,90
	15,17
	273,06

	28
	LÂMPADA FLUORESCENTE, 34W 110 VOLTS, APRESENTAR ETIQUETA A DE DESEMPENHO ENERGÉTICO DO INMETRO E SELO PROCEL.
	UND
	12
	48,80
	51,17
	614,04

	29
	LIMPA VIDRO, TIPO LÍQUIDO. FRASCO PLÁSTICO DE 500ML, COM GATILHO. A EMBALAGEM DEVERÁ CONTER EXTERNAMENTE OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, NÚMERO DO LOTE, VALIDADE E NÚMERO DE REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE.
	UND
	15
	5,40
	5,81
	87,15

	30
	LUVA DE BORRACHA, EM LÁTEX 100% NATURAL, RESISTENTE, ANTIDERRAPANTE, COM FORRO NO VERSO, COM REVESTIMENTO EM ALGODÃO ANATÔMICO, CANO MÉDIO, TAMANHO M.
	UND
	36
	4,40
	5,40
	194,40

	31
	LUVA DE BORRACHA, EM LÁTEX 100% NATURAL, RESISTENTE, ANTIDERRAPANTE, COM FORRO NO VERSO, COM REVESTIMENTO EM ALGODÃO ANATÔMICO, CANO MÉDIO, TAMANHO G.
	UND
	24
	4,40
	5,40
	129,60

	32
	PÁ COLETORA LIXO, COM COLETOR MEDINDO APROXIMADAMENTE 26CM E CABO 15CM, AMBOS DE PLÁSTICO RESISTENTE.
	UND
	6
	2,10
	2,75
	16,50

	33
	PANO (GUARDANAPO) 100% ALGODÃO PARA USO EM COZINHA, COM BORDAS EM ACABAMENTO OVERLOQUE NAS LATERAIS, COM ETIQUETA QUE COMPROVE A QUALIDADE DO TECIDO E MEDINDO 40 (LARGURA) X 70 (COMPRIMENTO) APROXIMADAMENTE. TOLERÂNCIA DE VARIAÇÃO NAS DIMENSÕES: 5% (+/-).
	UND
	18
	5,90
	6,30
	113,40

	34
	PANO PARA LIMPEZA DE CHÃO EM 100% ALGODÃO CRU, TAMANHO MÍNIMO 76X78 CM.
	UND
	24
	6,20
	6,70
	160,80

	35
	PAPEL HIGIÊNICO FOLHA SIMPLES, CLASSE 01, PACOTE COM 04 ROLOS, NEUTRO, NA COR BRANCA, ALVURA ISO MAIOR QUE 80%, RESISTÊNCIA A TRAÇÃO PONDERADA IGUAL OU MAIOR QUE 90 N/M, QUANTIDADE DE PINTAS IGUAL OU MENOR QUE 20 MM2/M2, TEMPO DE ABSORÇÃO DE ÁGUA IGUAL OU MENOR QUE 5 S, CONFORME NORMA ABNT NBR Nº 15464‐1 E 15134, CARACTERÍSTICAS COMPLEMENTARES: MATÉRIA PRIMA 100% FIBRA CELULÓSICA, COMPRIMENTO DO ROLO 30 M, EM RELEVO, PICOTADO, SEM FRAGRÂNCIA, ROTULAGEM CONTENDO: C/ IDENTIFICAÇÃO DA CLASSE, MARCA, QUANTIDADE DE ROLOS, AROMA, METRAGEM DO PAPEL E NOME DO FABRICANTE. 
	PCT
	236
	3,15
	3,35
	790,60

	36
	PAPEL TOALHA DE PRIMEIRA QUALIDADE, INTERFOLHADA PARA DISPENSER, ALTO DESEMPENHO, PRODUZIDO COM 100% CELULOSE VIRGEM, NA COR BRANCA, FOLHA DUPLA, MACIA DOS DOIS LADOS E RESISTENTE, ABSORÇÃO SUPERIOR. FOLHAS TOTALMENTE DESTACADAS PARA EVITAR DESPERDÍCIO, PACOTE COM 4.800 FOLHAS MEDINDO 21,9CM X 24,5CM, ACONDICIONADO EM PACOTES FECHADOS PARA PROTEGER O PRODUTO.
	PCT
	48
	219,00
	224,67
	10.784,16

	37
	PAPEL TOALHA EM ROLO PICOTADA, BRANCA, MACIA, PACOTE C/ 02 ROLOS.
	PCT
	4
	3,40
	4,18
	16,72

	38
	RASTELO FERO PARA JARDIM TIPO VASSOURA – VASSOURA REGULÁVEL EM ARAME COM CABO, PRODUZIDO EM FERRO COM PINTURA AUTOMOTIVA, 18 ARAMES.
	UND
	3
	14,10
	16,50
	49,50

	39
	RODO PARA PISO, BASE EM MADEIRA COM DIMENSÃO APROXIMADA DE 80 CM, COM DUAS LAMINAS DE BORRACHA, COM CABO DE MADEIRA COM REVESTIMENTO PLÁSTICO ENCAIXE ROSQUEADO COM ALTURA MÍNIMA DE 120 CM.
	UND
	10
	70,40
	75,87
	758,70

	40
	RODO PARA PISO, BASE EM MADEIRA COM DIMENSÃO APROXIMADA DE 40 CM, COM DUAS LAMINAS DE BORRACHA, COM CABO DE MADEIRA COM REVESTIMENTO PLÁSTICO ENCAIXE ROSQUEADO COM ALTURA MÍNIMA DE 120 CM.
	UND
	6
	3,00
	3,56
	21,36

	41
	SABÃO EM PÓ, PACOTE DE 500G, COM AMACIANTE, CERTIFICADA COM GARANTIA DE QUE FOI PRODUZIDA COM MATERIAL QUE GARANTA O RESPEITO AO MEIO AMBIENTE E AOS TRABALHADORES. COMPOSIÇÃO: ALQUILBENZENO SULFONATO DE SÓDIO LINEAR, CARBONATO DE SÓDIO, TRIPO LIFOSFATO DE SÓDIO, SULFATO DE SÓDIO, SILICATO DE SÓDIO, PIGMENTO AZUL 15, ENZIMAS, CMC, PERFUME E ÁGUA. CONTENDO: TENSOATIVO BIODEGRADÁVEL. COM VALIDADE DE NO MÍNIMO DE 12 MESES A CONTAR DA DATA DE ENTREGA. A COMPOSIÇÃO DO PRODUTO DEVERÁ RESPEITAR OS LIMITES DE CONCENTRAÇÃO MÁXIMA DE FÓSFORO ADMITIDOS NA RESOLUÇÃO CONAMA N° 359, DE 29/04/2005 E LEGISLAÇÃO CORRELATA.
	UND
	132
	3,90
	4,40
	580,80

	42
	SABONETE LÍQUIDO PEROLIZADO PARA UTILIZAÇÃO EM SABONETEIRA DOSADORA, BIODEGRADÁVEL, NÃO ALERGÊNICO, COM EMOLIENTES QUE EVITAM O RESSECAMENTO DAS MÃOS, PERFUME DE ERVA-DOCE, EM REFIL DE 800ML COM BICO DOSADOR E VÁLVULA CONTRA VAZAMENTO, GARANTINDO O ESVAZIAMENTO COMPLETO E SEM DESPERDÍCIO. INVÓLUCRO MALEÁVEL PARA PERFEITA ADAPTAÇÃO AO FORMATO DA SABONETEIRA. ACONDICIONADO EM CAIXAS COM 12 UNIDADES.
	CX
	2
	183,90
	189,23
	378,46

	43
	SACO DE PLÁSTICO PARA LIXO 100 LITROS, REFORÇADO, SUPER-RESISTENTE, COM DENSIDADE MÍNIMA DE 0.8 MICRA, OPACO (NÃO TRANSPARENTE), COM DENSIDADE SUFICIENTE PARA SUPORTAR ATÉ 20 KG DE PESO, DE ACORDO COM A NBR-9190/9191 DA ABNT, CLASSE 1, NA COR PRETA. PACOTE COM 05 UNIDADES.
	PCT
	34
	3,90
	4,70
	159,80

	44
	SACO DE PLÁSTICO PARA LIXO 20 LITROS, REFORÇADO, SUPER-RESISTENTE, COM DENSIDADE MÍNIMA DE 0.8 MICRA, OPACO (NÃO TRANSPARENTE), COM DENSIDADE SUFICIENTE PARA SUPORTAR ATÉ 6 KG DE PESO, DE ACORDO COM A NBR-9190/9191 DA ABNT, CLASSE 1, NA COR PRETA. PACOTE COM 05 UNIDADES.
	PCT
	72
	3,40
	3,55
	255,60

	45
	SODA CÁUSTICA DE ESCAMA EMBALAGEM DE 1 KG.
	UND
	12
	11,90
	13,19
	158,28

	46
	TOALHA DE PANO PARA ROSTO
	UND
	8
	8,49
	10,20
	81,60

	47
	VASSOURA DE PÊLO, PARA PISO LISO, COM CORPO DE PLÁSTICO MEDINDO ENTRE 25 A 30 CM COM CERDAS DE PELOS SINTÉTICO MACIAS E FLEXÍVEL COMPOSTA DE NO MÍNIMO 120 TUFOS, ORGANIZADO NO MÍNIMO DE 6X20 FILEIRAS E CADA TURFO FORMADA NO MÍNIMO 100 CERDAS COM 6,5 CM +/- 0,5CM DE COMPRIMENTO CABO DE MADEIRA OU TUBO METÁLICO COM 120 +/- 5CM DE COMPRIMENTO, REVESTIDA DE PELÍCULA PLÁSTICA, IMPERMEÁVEL E PONTA DE PLÁSTICO COM ROSCA PARA FIXAR NA VASSOURA. A MESMA DEVERA CONTER ROTULO OU CORPO GRAVADO COM IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO E MARCA DO FABRICANTE. TOLERÂNCIA DE VARIAÇÃO NAS DIMENSÕES: 5% (+/-).
	UND
	8
	8,60
	9,65
	77,20

	48
	VASSOURA EM PIAÇAVA, EM PÉ, LARGURA MÍNIMA 40 CM. COM BASE DE POLIPROPILENO.
	UND
	8
	10,20
	11,66
	93,28

	49
	VASSOURA TIPO ESFREGÃO DE CHÃO, MÍNIMO APROXIMADO DE 60 CM. COM CEPA DE MADEIRA CABO EM MADEIRA, REVESTIDO DE PLÁSTICO.
	UND
	8
	58,40
	64,03
	512,24

	50
	VELA DE PARAFINA PACOTE COM 06 UNIDADES.
	PCT
	6
	2,10
	2,37
	14,22

	
	
	
	
	VALOR TOTAL
	23.698,90






	[image: ]
	
ESTADO DE RONDÔNIA
Superintendência Estadual de Compras e Licitações
BETA
	
N.º fls._______________

Rubrica:______________
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_________________________________________________________________________________________________________________________________
Av. Farquar, s/n - bairro: Pedrinha – Tel.: (69) 3216-5365 – CEP: 76.903-036 – Porto Velho – RO.
Ghessy Kelly L. de Oliveira
Pregoeira Subst. da SUPEL/RO

_________________________________________________________________________________________________________________________________
Av. Farquar, s/n - bairro: Pedrinha – Tel.: (69) 3216-5365 – CEP: 76.903-036 – Porto Velho – RO.

	Ghessy Kelly L. de Oliveira
	Pregoeira Subst. da SUPEL/RO

(apresentar em papel timbrado da empresa licitante)

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 303/2015/EQUIPE-BETA/SUPEL/RO

ANEXO III
DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL

A...................................................................................... apresenta, a seguir, os dados de seu(s)
(Nome completo da empresa)
representante(s) legal (is) para assinatura do eventual CONTRATO:

NOME(S):
CARGO(S):
NACIONALIDADE(S): ESTADO CIVIL:
PROFISSÃO: RG: CIC:
RESIDÊNCIA (Domicílio):
Confirmamos, a seguir, os dados da empresa para efeito do eventual CONTRATO:

RAZÃO SOCIAL:
CGC Nº: FONE: FAX:
ENDEREÇO COMERCIAL:
ENDEREÇO PARA CORRESPONDÊNCIA:
Rua/ Av.: Nº :
Município: Estado : CEP.:
Conta corrente: BANCO:
Agência: Código da Ag.: Conta corrente n.º:

Declaramos que os dados são de nossa inteira responsabilidade e responderemos, na forma da lei, por qualquer prejuízo decorrente de falsidade de informações.

(Local)............................., de 2015.


............................................................................
(Assinatura do representante legal e carimbo)















(apresentar em papel timbrado da empresa licitante)

PREGÃO ELETRONICO Nº 303/2015/BETA/SUPEL/RO


ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO ÀS NORMAS RELATIVAS
AO TRABALHO DO MENOR




A empresa (nome da empresa), inscrita no CNPJ nº _________________, por intermédio de seu representante legal, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93 , de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

OBSERVAÇÃO: Se a licitante possuir menores de 16 anos aprendizes deverá declarar essa condição. Esta declaração deverá ser emitida em papel que identifique a licitante ou que tenha o carimbo do CNPJ.




(Local)............................., de 2015.


............................................................................
(Assinatura do representante legal e carimbo)









OBSERVAÇÕES: 

Obs. 1:	Apresentar os dados evitando-se abreviaturas ou iniciais;
Obs. 2:      A ausência deste documento implica na INABILITAÇÃO.
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